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RESUMO 

A presente pesquisa teve como objetivos: (1) o desenvolvimento de uma 
proposta de intervenção para dependentes químicos de ambos os sexos, 
acolhidos em uma comunidade terapêutica da região metropolitana de São 
Paulo, por meio de capacitação para planejamento pessoal e reinserção social a 
partir do trabalho já realizado na instituição, referente à reciclagem de resíduos 
sólidos e (2) a identificação dos efeitos dessa proposta de intervenção na 
elaboração de planejamento pessoal para a vida dos acolhidos após a 
institucionalização. Para tanto, foram utilizadas duas propostas para a coleta de 
dados: oficina temática, composta por quatro encontros de capacitação 
profissional e entrevista temática realizada após a oficina temática. Participaram 
deste estudo sete pessoas, cinco homens e duas mulheres, com idade entre 30 e 
50 anos. Optou-se por uma abordagem qualitativa de pesquisa, sendo que esta 
foi delineada como um estudo de caso. A coleta de dados foi realizada em uma 
comunidade terapêutica na região metropolitana de São Paulo que acolhe 
homens e mulheres com dependência química para tratamento. Os resultados 
sugerem que a capacitação realizada por meio dos quatro encontros da oficina 
temática trouxe elementos, identificados na entrevista, que viabilizam a 
elaboração de propostas pessoais de vida dos participantes para quando estes 
saírem da comunidade terapêutica. A oficina temática articula informações com 
possibilidades de atuação no mercado de trabalho e traz um olhar diferenciado 
para os acolhidos sobre as atividades realizadas na instituição com materiais 
recicláveis; a ideia desta intervenção é educativa e suscita nos participantes a 
importância do planejamento de uma proposta de vida que contemple, 
principalmente, a reinserção social por meio de trabalho com reciclagem de 
resíduos sólidos. O trabalho realizado por psicólogos clínicos em comunidades 
terapêuticas, a partir do olhar da Psicologia Ambiental, deve considerar os 
aspectos de saúde das pessoas acolhidas nestas instituições, o contexto em que 
estão inseridas (aspectos físicos, culturais e temporais da instituição), as 
dimensões social e política do local onde a instituição funciona, para que a 
atuação seja mais coerente na promoção de saúde e sustentabilidade, bem como 
nas mudanças de valores e comportamentos. Apoio CAPES e CNPq. 

 
Palavras-chave: Psicologia Ambiental, Dependência Química, Comunidade 
Terapêutica, Promoção de Saúde, Sustentabilidade 
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ABSTRACT 

This research aimed to: (1) the development of an intervention proposal for 

addicts of both sexes in a therapeutic community in the metropolitan region of 

São Paulo, through training for their own personal planning and social 

rehabilitation from the work already done in the institution, on the recycling of 

solid waste and (2) the identification of the effects of this intervention proposal 

in the development of a personal planning for their lives after they leave the 

institution. Thus far, we used two proposals for data collection: thematic 

workshop consisting of four professional training sessions and thematic interview 

after the thematic workshop. The study included seven people, five men and two 

women, aged between 30 and 50 years. We chose a qualitative approach, and 

this was designed as a case study. Data collection was performed in a therapeutic 

community in the metropolitan region of São Paulo that admits men and women 

with drug addiction for treatment. The results suggest that training done through 

the four thematic workshop meetings brought elements, identified in the 

interview, that enable the development of personal proposals for the life of the 

participants as they leave the therapeutic community. The thematic workshop 

articulates information with possibilities of action in the labor market and brings 

a different view to the residents on the activities done in the institution with 

recyclable materials; the idea of this intervention is educational and creates in 

the participants the importance of planning a proposal for life covering mainly 

the social rehabilitation through working with recycling of solid waste. The work 

performed by clinical psychologists in therapeutic communities, from the 

environmental psychology point of view, should consider the health aspects of 

those admitted in these institutions, the context in which they operate (physical, 

cultural and temporal aspects of the institution), the social dimensions and local 

policy in which the institution operates, so that the performance is more 

consistent in promoting health and sustainability, as well as changes in values and 

behaviors. Support CAPES and CNPq. 

Keywords: Environmental Psychology, Chemical Dependency, Therapeutic 

Community, Health Promotion, Sustainability 
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I. INTRODUÇÃO 

1.1 Trajetória pessoal 

Meu interesse pela dependência química teve início ainda nos tempos de 

graduação, por meio de um estágio no Programa de Atendimento ao Dependente 

Químico (PADeQ), vinculado à Universidade Estadual de Maringá/PR (UEM), no 

ano de 1996. 

Tempos depois, já formada e com certa experiência na área da Psicologia 

Hospitalar, desenvolvi um trabalho voluntário em uma comunidade terapêutica 

que acolhia dependentes químicos do sexo masculino para tratamento. Com essa 

atividade, percebi a importância do vínculo que os usuários deste serviço 

estabeleciam com a instituição e com as demais pessoas ali atendidas, sendo que, 

quando este vínculo era estabelecido de forma adequada, estes demonstravam 

uma maior adesão ao tratamento proposto.  

A forma adequada que menciono acima diz respeito principalmente à 

permanência dos usuários na referida instituição durante o período pré-

estabelecido para acolhimento (de 06 meses a 01 ano) e o retorno destas pessoas 

para esta mesma instituição e não para outras que desenvolvem atividades 

semelhantes, quando aconteciam as saídas, fugas ou as recaídas. 

Este trabalho, que durou aproximadamente um ano (de dezembro/2003 a 

dezembro/2004), teve muita importância em minha jornada profissional, pois o 
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contato com os dependentes químicos ali atendidos possibilitou a percepção de 

uma nova forma de trabalho para o psicólogo clínico em instituições que realizam 

atendimento a dependentes químicos, considerando todas as dificuldades 

apresentadas durante o processo de tratamento desta doença, bem como a 

importância dos espaços que são compartilhados pelos usuários destas 

instituições.  

No segundo semestre de 2007 iniciei o mestrado e decidi realizar um 

estudo sobre dependentes químicos que se encontram acolhidos em uma 

comunidade terapêutica para tratamento, utilizando os referenciais da Psicologia 

Ambiental. Ressalto que a instituição utilizada para o desenvolvimento da minha 

dissertação de mestrado é a mesma onde trabalhei como voluntária, conforme 

mencionado acima. 

Tomei conhecimento desta nova área da Psicologia logo no início do curso, 

o que me despertou interesse imediato principalmente pela valorização, em seus 

estudos e pesquisas, dos aspectos de saúde (ou de promoção de saúde), 

considerando que as intervenções no campo da psicologia clínica ainda são vistas 

sob a perspectiva da doença.  

Para o desenvolvimento deste estudo, escolhi o conceito de Apropriação 

de Espaço, proposto por Enric Pol (2002), tendo como objetivos a descrição de 

como ocorre a apropriação de espaço por homens, dependentes químicos, que 

são acolhidos temporariamente em uma comunidade terapêutica para 

tratamento e a identificação de outros fenômenos pertinentes à Psicologia 
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Ambiental, também presentes nesse ambiente transitório. É importante destacar 

aqui que na ocasião da escolha dos participantes, a instituição acolhia somente 

homens para tratamento. Os resultados deste estudo apontam para a 

importância do trabalho realizado pelos internos e os limites de transformação 

no ambiente da instituição (com normas e regras bem estabelecidas), a 

importância dos internos terem um espaço na instituição que pode ser 

minimamente modificado (inserção de elementos que traduzem características 

pessoais), a importância da dimensão temporal no processo de acolhimento e a 

importância da participação dos familiares na proposta de tratamento dos 

acolhidos (FERNANDES, 2010). 

A compreensão do processo de apropriação de espaço por dependentes 

químicos, acolhidos em uma comunidade terapêutica, pode auxiliar na melhoria 

do atendimento prestado a esta população, modificando as formas de 

intervenção dos psicólogos clínicos. É importante que as comunidades 

terapêuticas estejam inseridas em áreas urbanas (residenciais), considerando a 

possibilidade de serem promovidas ações preventivas quanto ao uso de álcool e 

outras drogas, bem como ações de sustentabilidade para a instituição e para a 

comunidade local (FERNANDES & BASSANI, 2011). 

1.2 Objetivos de estudo 

O uso de drogas apresenta-se como um fenômeno recorrente na história 

da humanidade, em suas diversas sociedades. Inicialmente associadas aos 
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campos místico e religioso, passando também pelo campo medicinal, na 

utilização de plantas para o tratamento dos males do espírito, da mente e do 

corpo. Sejam por razões culturais, religiosas, sociais, e muitas outras, sempre 

houve contato do ser humano com as chamadas substâncias psicoativas.  

Curiosidade, desejo de transcendência, busca da imortalidade, do prazer e 

da sabedoria podem ser citados como motivos que até os dias atuais se associam 

ao desejo de utilizá-las (DALLA DÉA, SANTOS, ITAKURA & OLIC, 2004). 

Atualmente o uso abusivo de álcool e drogas mobiliza a sociedade 

brasileira na busca de alternativas que contemplem uma atenção especializada 

para pessoas que vivem esta problemática. É urgente a necessidade de 

fortalecimento da rede de atendimento aos que fazem uso abusivo de 

substâncias psicoativas, sendo que esse atendimento deve ser desenvolvido de 

forma integrada, visando uma construção coletiva de ações para o 

enfrentamento desta problemática. 

Com a expansão alarmante do consumo de substâncias psicoativas no 

Brasil e no mundo, observam-se as consequências individuais e coletivas dos 

problemas relacionados ao uso, abuso, dependência química, violência e tráfico 

de drogas. A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta o Brasil como uma 

rota importante do tráfico de drogas e também como uma das nações onde o 

consumo de cocaína e seus derivados (crack, merla, oxi) tem aumentado 

progressivamente (UNDOC, 2012). 
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A Política Nacional sobre Drogas (PNAD, 2005), marca uma nova etapa 

quanto às propostas de atendimento destas pessoas nos diversos âmbitos que 

permeiam esta doença (saúde, assistência social, segurança pública, órgãos de 

justiça, entre outros), apontando as principais metas para a realização efetiva das 

ações elencadas neste documento: a promoção de saúde, o respeito aos direitos 

humanos e a reinserção social. 

 É importante salientar que esta política propõe o reconhecimento das 

diferenças entre traficantes de drogas e dependentes químicos, garantindo para 

estes últimos, encaminhamento para programas de tratamento e reinserção 

social (incluindo aqui as medidas socioeducativas), conforme decisão dos 

Juizados Criminais Especiais – órgão criado especificamente para o 

desenvolvimento de uma prática jurídica restaurativa, que utiliza uma 

abordagem multidisciplinar no oferecimento de diferentes alternativas para o 

tratamento dessas pessoas. Neste sentido, o sistema atual afasta, para o 

dependente químico, a possibilidade de encarceramento, visto que propõe a 

aplicação de medidas preventivas e de caráter restaurativo, por meio de ação 

integrada entre profissionais das áreas da Saúde, do Direito e da Assistência 

Social. 

No tocante aos objetivos gerais e específicos da PNAD, os itens mais 

importantes relacionados diretamente ao tratamento da dependência química, 

que se constituem como foco deste trabalho são:  
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 A importância da implantação e implementação de uma rede de 

assistência integrada para pessoas com transtornos advindos do consumo 

abusivo de substâncias psicoativas, no intuito de reduzir as dificuldades 

sociais e de saúde destas pessoas, de suas famílias, das comunidades onde 

estão inseridos e dos cidadãos em geral;  

 A garantia da realização de estudos e pesquisas que visem uma mudança 

nos métodos e programas existentes, também com o intuito de melhorar 

os danos sociais e de saúde destas pessoas, de acordo com características 

específicas dos diferentes grupos (homens, mulheres, crianças, 

adolescentes, idosos, pessoas em situação de rua, portadores de 

comorbidades, população carcerária, profissionais do sexo e populações 

indígenas).  

De acordo com a Lei Federal nº 11.343/2006, as atividades de atenção aos 

dependentes químicos devem ter como objetivo principal a melhora na qualidade 

de vida destas pessoas, bem como a redução dos riscos e danos associados ao 

uso de drogas, de acordo com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

também do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

A temática do uso abusivo de drogas aflige a todos, sem distinção, e a 

escolha de trabalhar com essa população específica e seus diferentes grupos, seja 

no âmbito da prevenção ou do tratamento propriamente dito, exige muita 

responsabilidade e compromisso de todos os profissionais envolvidos, 

principalmente no que diz respeito à importância do conhecimento atualizado 
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das nuances que envolvem a dependência química, bem como o engajamento 

nas propostas já existentes, na tentativa de proporcionar uma melhora efetiva na 

vida destas pessoas. 

Os objetivos do presente estudo consistem: a) no desenvolvimento de 

uma proposta de intervenção para dependentes químicos de ambos os sexos, 

acolhidos em uma comunidade terapêutica da região metropolitana de São 

Paulo, por meio de capacitação para planejamento pessoal e reinserção social a 

partir do trabalho já realizado na instituição, referente à reciclagem de resíduos 

sólidos; b) na identificação dos efeitos dessa proposta de intervenção na 

elaboração de propostas pessoais para a vida dos acolhidos após a 

institucionalização. 

A comunidade terapêutica onde foi realizada a presente pesquisa acolhe 

atualmente homens e mulheres para tratamento. É importante mencionar que o 

acolhimento de mulheres com dependência química na referida instituição teve 

início no ano de 2010 quando o gestor percebeu um aumento nos pedidos de 

atendimento deste público, atrelado ao discurso de algumas mulheres não 

encontrarem “internação feminina” em outros locais. 

De acordo com informações obtidas no portal do Observatório Brasileiro 

de Informações sobre Drogas (OBID)1, pesquisas demonstram que o uso e abuso 

de drogas é muito superior entre os homens, mas não é adequado que se 

                                                           
1 www.obid.senad.gov.br Site acessado em 03/12/2014. 

http://www.obid.senad.gov.br/
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subestime o consumo de drogas entre as mulheres. Psiquiatras afirmam que as 

mulheres têm efeitos mais prejudiciais quando fazem uso de substâncias 

psicoativas (como a cocaína e o álcool, por exemplo) e essa intolerância pode ser 

considerada como um fator de proteção natural, explicando o número de 

mulheres usuárias de drogas ser significativamente menor que o número de 

homens.  

São poucos os estudos comparativos de gênero quanto ao uso e abuso de 

substâncias psicoativas e o OBID ainda não dispõe de dados definitivos que 

possam ser mencionados. Mas é do conhecimento dos profissionais especialistas 

em dependência química que grande parte do tratamento proposto foi 

desenvolvido para os homens e adaptado para as mulheres. É importante 

destacar que a população feminina tem necessidades especiais e para o 

tratamento da dependência química alguns aspectos devem ser levados em 

consideração, entre eles: 

 Vergonha de admitir o problema pelo estigma social que carregam; 

 Alta prevalência de comorbidades psiquiátricas; 

 Tendências suicidas; 

 Comportamento sexual de risco e descuido no manuseio de seringas; 

 Transtornos alimentares; 

 Vítimas de abuso sexual e/ou violência física; 

 Medo perder a guarda dos filhos. 
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 A instituição escolhida para o desenvolvimento desta pesquisa se destaca 

na escolha de atender mulheres, em uma ação pioneira na região onde o índice 

de mulheres com dependência química aumenta a cada dia. A coordenadora da 

comunidade terapêutica menciona que inicialmente foram abertas 06 vagas e 

atualmente a instituição dispõe de 12 vagas para o acolhimento destas mulheres. 

Considerando o que foi exposto, a proposta deste estudo apresenta 

relevância científica, pois não existem dados na literatura que se referem a 

trabalhos desenvolvidos por psicólogos clínicos com dependentes químicos de 

ambos os sexos que contemplem aspectos ambientais e os correlacione à saúde.  

Este trabalho pode favorecer o estabelecimento de novas formas de 

intervenção desenvolvidas por psicólogos com dependentes químicos acolhidos 

em comunidades terapêuticas, de acordo com os parâmetros da Psicologia 

Ambiental e das políticas públicas pertinentes ao tratamento da dependência 

química, considerando principalmente a perspectiva da promoção de saúde e da 

reinserção social. 

É importante mencionar que os estudos relacionados às interações 

pessoa-ambiente e seus efeitos na saúde humana, realizados na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), no Núcleo Configurações 

Contemporâneas da Clínica Psicológica, continuam sendo considerados como 

referência internacional. 

Os capítulos da presente pesquisa foram organizados da seguinte forma: 

no Capítulo I constam a trajetória profissional da pesquisadora, o problema de 
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pesquisa e os objetivos deste estudo. No Capítulo II será abordada a conceituação 

e a legislação da Dependência Química, bem como os dados estatísticos e 

políticas públicas vigentes no Brasil. No Capítulo III será apresentada uma breve 

conceituação das Comunidades Terapêuticas, bem como dados históricos, 

estatísticos e as regras atuais de funcionamento dessas instituições. 

No Capítulo IV constam os conceitos de Sustentabilidade, Psicologia 

Ambiental e Condutas Pró Ambientais que serão adotados nesta pesquisa. No 

Capítulo IV será apresentada a revisão bibliográfica realizada a respeito das 

oficinas de capacitação profissional e/ou reinserção social. No Capítulo V será 

apresentado o Método utilizado na presente pesquisa, no Capítulo VI serão 

apresentados os resultados e análises, no Capítulo VII será apresentada a 

discussão e no Capítulo VIII serão apresentadas as considerações finais. 

Os últimos capítulos são dedicados às referências bibliográficas, bem como 

os apêndices e anexos. 
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II. DEPENDÊNCIA QUÍMICA 

2.1.  Conceituação 

O ato de consumir drogas é milenar e universal. Somente a partir da 

década de 60 que este assunto se transformou em uma preocupação mundial, 

devido à percepção do aumento de sua frequência e dos riscos que acarretam à 

saúde (BUCHER, 1992).  

O consumo de substâncias psicoativas é frequente em nossa sociedade e 

varia do uso ocasional à dependência, o que pode ser evidenciado por meio de 

estudos epidemiológicos que mostram índices cada vez maiores de uso nos 

últimos anos, no Brasil e no mundo. 

De acordo com dados divulgados pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) no Relatório Mundial de Saúde (específico para doenças mentais), 

aproximadamente 10% da população mundial que vive em centros urbanos faz 

uso abusivo de substâncias psicoativas, independente de idade, gênero, nível de 

instrução e situação socioeconômica (OMS, 2001). 

Ainda de acordo com o relatório supracitado, os transtornos mentais e 

comportamentais resultantes do uso de substâncias psicoativas incluem: o uso 

de álcool, opiáceos ou opióides (derivadas do ópio), canabinóides (maconha), 

sedativos e hipnóticos, cocaína, crack, alucinógenos, fumo e solventes voláteis 

(colas, tintas, esmaltes, etc.). As condições para diagnóstico são: intoxicação, uso 

nocivo, dependência, abstinência e transtornos psicóticos. Embora o uso de 
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substâncias psicoativas varie de uma região para outra, o fumo e o álcool são as 

substâncias de maior uso no mundo em geral e as que têm as mais graves 

consequências para a saúde pública. 

Estima-se que existam no mundo 02 bilhões de usuários de álcool, 1,3 

bilhões de usuários de tabaco e 185 milhões de usuários de drogas (OMS, 2011). 

A síndrome de dependência é um conjunto de fenômenos 
fisiológicos, comportamentais e cognitivos, no qual o uso 
de uma substância ou uma classe de substâncias alcança 
uma prioridade muito maior para um determinado 
indivíduo que outros comportamentos que antes tinham 
maior valor. Uma característica descritiva central da 
síndrome de dependência é o desejo (frequentemente 
forte, algumas vezes irresistível) de consumir drogas 
psicoativas (as quais podem ou não terem sido 
medicamente prescritas), álcool ou tabaco. Pode haver 
evidência que o retorno ao uso da substância após um 
período de abstinência leva a um reaparecimento mais 
rápido de outros aspectos da síndrome do que o que ocorre 
com indivíduos não dependentes. (Classificação de 
Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-10, 
1993, p. 74). 

 
O diagnóstico definitivo desta síndrome deve ser feito mediante três ou 

mais requisitos vivenciados ou exibidos pelo paciente no ano anterior – dentre 

eles: (1) forte desejo para consumir a substância; (2) dificuldade em controlar o 

desejo e a ação de consumir a substância; (3) estado de abstinência fisiológico; 

(4) evidência de tolerância, no sentido de usar quantidades maiores para alcançar 

efeitos produzidos por doses baixas; (5) abandono de prazeres ou interesses por 

causa do uso de determinada substância psicoativa; (6) persistência no uso da 

substância, conhecendo as consequências nocivas. 
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A decisão de experimentar algum tipo de substância psicoativa é pessoal, 

mas o desenvolvimento da dependência destas substâncias pode ser o resultado 

da combinação de fatores genéticos, fisiológicos e ambientais. Existe uma 

dificuldade na determinação precisa de quando uma pessoa se torna dependente 

de uma substância, mas existem indicações de que a dependência se instala 

progressivamente: dos problemas iniciais sem dependência significativa à 

dependência grave, com consequências físicas, mentais e socioeconômicas 

(OMS, 2001). 

A dependência do álcool e outras drogas têm sido abordadas 

historicamente por uma ótica médica e psiquiátrica, mas as implicações de ordem 

social, psicológica, econômica e política devem ser consideradas como partes 

importantes deste problema. 

 

2.2.  Legislação, dados estatísticos e políticas públicas pertinentes. 

Não é possível falar sobre o universo das drogas (uso, abuso, dependência 

química, tráfico e demais aspectos) sem mencionar a legislação e as políticas 

públicas existentes no nosso país a respeito deste tema.  

Os parágrafos que seguem versam sobre a organização histórica para o 

estabelecimento das diretrizes da Política Nacional sobre Drogas (2005) e foram 

organizados a partir dos materiais didáticos de dois cursos disponibilizados no 
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ano de 2011 para a capacitação de profissionais que atuam direta ou 

indiretamente na área de Dependência Química.  

Um dos cursos, denominado “Integração de Competências no 

Desempenho da Atividade Judiciária com Usuários e Dependentes de Drogas”, foi 

planejado por meio de uma parceria firmada entre a Secretaria Nacional de 

Políticas sobre Drogas (SENAD), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e as 

Faculdades de Medicina e Direito da Universidade Federal de São Paulo (USP) e 

executado na modalidade de Educação a Distância (EaD) para operadores do 

direito e profissionais que atuam na área psicossocial.  

O outro curso, denominado “SUPERA - Sistema para Detecção do Uso 

Abusivo e Dependência de Substâncias Psicoativas: Encaminhamento, 

Intervenção Breve, Reinserção Social e Acompanhamento, 4ª edição”, foi 

planejado em parceria com a Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e 

também foi executado na modalidade de Educação à Distância (EaD) para 

profissionais das áreas da saúde e assistência social. 

A partir de 1998 o nosso país iniciou a construção de uma política nacional 

específica sobre drogas. As primeiras medidas foram tomadas após a participação 

do Brasil na XX Assembleia Geral das Nações Unidas, onde foram discutidos os 

princípios que deveriam ser utilizados para a redução da demanda de drogas. 

Assim, o então Conselho Federal de Entorpecentes (CONFEN) foi substituído pelo 

Conselho Nacional Antidrogas (CONAD) e na ocasião foi criada a Secretaria 

Nacional Antidrogas (SENAD). 
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Com a missão de articular e integrar as ações entre o governo e a 

sociedade, coube à SENAD mobilizar os atores envolvidos neste tema para a 

criação da política brasileira. Assim sendo, em 2002 foi instituída a Política 

Nacional Antidrogas.  

Em 2003 houve a necessidade de reordenar os fundamentos desta política, 

levando em conta as transformações sociais, políticas e econômicas, tanto 

brasileiras quanto mundiais, contemplando principalmente: a integração dos 

serviços públicos com a referida política nacional, a descentralização das ações 

para o nível municipal e melhorias na relação com a sociedade e a comunidade 

científica. 

 Somente em 2004 foi concluído este processo de reordenamento, por 

meio do Fórum Nacional Sobre Drogas, com ampla participação popular e 

embasada em dados epidemiológicos atualizados e fundamentados 

cientificamente. Finalmente em 2005 foi aprovada pelo CONAD a Política 

Nacional sobre Drogas, que estabeleceu os fundamentos, os objetivos, as 

diretrizes e estratégias para que os esforços se concentrem em uma ação 

planejada e articulada na abordagem da questão desta problemática.  

Em 2006, com a aprovação da Lei Federal nº 11.343/2006, foi instituído o 

Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre Drogas – SISNAD, modificando 

definitivamente a legislação brasileira sobre drogas, que estava obsoleta e 

incompatível com as mudanças sociais e científicas ocorridas nas últimas décadas, 

principalmente no que tange à diferenciação no modo de tratamento entre 
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usuários e traficantes de droga e no entendimento que o problema das drogas é 

uma questão de saúde pública. Esta lei trouxe o entendimento que os 

dependentes químicos não deveriam mais ser penalizados pela Justiça com a 

privação de liberdade, posicionamento apoiado por especialistas que apontam 

em suas pesquisas resultados mais eficazes considerando que a atenção a esta 

população deve valorizar o oferecimento de oportunidades de tratamento para 

pessoas que consomem substâncias psicoativas de forma abusiva e não seu 

encarceramento. 

Neste mesmo ano, por intermédio da mesma Lei Federal, o Observatório 

Brasileiro de Informações sobre Drogas (OBID), órgão ligado à SENAD, passou a 

ser responsável pela divulgação eletrônica e impressa, as pesquisas e indicadores 

quanto ao uso indevido de álcool e outras drogas para subsidiar o intercâmbio de 

dados entre instituições regionais, nacionais e estrangeiras. 

Em 2007 foi apresentada à população a Política Nacional sobre o Álcool, 

com o objetivo principal de estabelecer princípios para a elaboração de 

estratégias para o enfrentamento dos problemas advindos do consumo de álcool, 

considerando a intersetorialidade nas ações para a redução de danos sociais, à 

saúde e à vida, bem como a violência e a criminalidade que estão associadas ao 

uso/abuso de bebidas alcoólicas.  

Por ocasião da X Semana Nacional Antidrogas, em 2008, houve uma 

alteração no Código de Trânsito Brasileiro, por meio da Lei Federal nº 
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11.705/2008, impondo penalidades administrativas e criminais severas para os 

motoristas que dirigirem sob a influência do álcool. 

Em 2010 foi instituído o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e 

outras Drogas, considerando a somatória de esforços para a construção de 

alternativas que vão além das ações repressivas e que menciona os diferentes 

aspectos associados ao crescimento da violência, da criminalidade e dos 

problemas apresentados em decorrência do uso de crack. Este plano tem por 

objetivo o desenvolvimento de ações de prevenção, tratamento e reinserção 

social dos usuários de crack e de outras drogas, bem como enfrentar o tráfico de 

drogas em parceria com os estados, municípios e a sociedade civil para reduzir os 

índices de criminalidade, comumente associados ao consumo destas substâncias, 

prevendo a implementação de ações imediatas e ações estruturantes.  

Com relação às ações imediatas destacam-se: o enfrentamento ao tráfico, 

fortalecimento das polícias estaduais e financiamento de diversas atividades 

(capacitação, prevenção, tratamento e reinserção social) para uma atuação 

integrada (rede de saúde, sistema judiciário, assistência social, lideranças 

comunitárias e religiosas, entre outras áreas) na abordagem aos dependentes 

químicos.  

Com relação às ações estruturantes, estas se organizam em 04 (quatro) 

eixos: integração de ações de mobilização; prevenção, tratamento e reinserção 

social; diagnóstico; campanhas permanentes de informação e orientação; 

formação de recursos humanos e desenvolvimento de metodologias. 
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Ainda no ano de 2010, foi publicado o Relatório Nacional de Drogas, 

documento que se constitui como uma fonte unificada de informações a respeito 

das drogas no Brasil, facilitando o acesso aos dados mais relevantes a respeito da 

situação do consumo de substâncias psicoativas no país e suas consequências, 

sendo que o período considerado neste relatório compreende os anos entre 2001 

e 2007.  

Este relatório menciona os dados do I e do II Levantamento Domiciliar 

sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil, realizados pela SENAD em 

convênio com a UNIFESP (Departamento de Psicobiologia, Centro Brasileiro de 

Informações sobre Drogas Psicotrópicas – CEBRID) respectivamente nos anos de 

2001 e 2005. A população pesquisada foi constituída por brasileiros entre 12 e 65 

anos, residentes em cidades com mais de 200 mil habitantes, totalizando 108 

municípios de acordo com as regiões brasileiras (norte, nordeste, sul, sudeste e 

centro-oeste). A cidade de Palmas/TO foi incluída na pesquisa mesmo não tendo 

200 mil habitantes na ocasião da coleta de dados, visto ser a capital e maior 

cidade do referido estado brasileiro. A amostra de 2001 tinham 8598 pessoas 

(sendo 3696 do sexo masculino e 4893 do sexo feminino) e a de 2005 tinham 

7939 pessoas (sendo 3301 do sexo masculino e 4638 do sexo feminino). 

No que diz respeito especificamente ao uso de drogas e à dependência 

química, seguem informações relevantes do I e II Levantamento Domiciliar sobre 

o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil: 
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 A percentagem do uso de drogas (exceto tabaco e álcool) é de 22,8%, 

estimativa que se aproxima dos dados do Chile (23,4%) e da metade dos 

dados dos Estados Unidos (45,8%). Houve maior predominância no uso de 

drogas na região Nordeste, com 27,6% dos entrevistados. 

 O uso de álcool corresponde a 74,6% dos entrevistados, sendo que a maior 

predominância é na região Sudeste (80,4%). A estimativa de dependentes 

de álcool foi de 12,3% e foi observado maior número de pessoas 

dependentes de álcool do gênero masculino; 

 O uso de tabaco teve no total 44,0% dos entrevistados. Quanto à 

dependência de tabaco a estimativa é de 10,1% e a maior predominância 

está na região Centro-Oeste, com 11,5%; 

 O uso de maconha corresponde a 8,8% dos entrevistados e a maior 

predominância também está na região Sudeste (10,3%). A estimativa de 

dependentes desta droga na região supracitada é de 1,5%; 

 O uso de cocaína corresponde a 2,9% e na região Sudeste foi verificada 

maior predominância no uso desta droga (3,7%); 

 O uso de crack corresponde a 0,7% dos entrevistados e o uso de merla teve 

maior predominância na região Norte (0,8%); 

 O uso de solventes corresponde a 6,1% dos entrevistados e a região 

Nordeste teve maior predominância no uso dessas substâncias (8,4%); 
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 Quanto ao uso de medicamentos sem prescrição médica, 5,6% dos 

entrevistados fazem uso de benzodiazepínicos e 3,2% fazem uso de 

estimulantes; 

 Somente 06 (seis) pessoas do sexo masculino citaram uso de heroína; 

 O uso diário de álcool, maconha e cocaína foram considerados como grave 

risco para quase toda a amostra, independente do gênero, da faixa etária 

e região brasileira. 

Considerando os resultados obtidos com os dois levantamentos 

domiciliares do uso de drogas no Brasil, é possível afirmar que a região Sudeste 

se destaca nessa problemática. É clara a necessidade do conhecimento das 

políticas públicas, das pesquisas que mostram as estatísticas brasileiras e 

internacionais do uso de drogas e da legislação brasileira sobre drogas, bem como 

a necessidade da disseminação deste conhecimento em todos os setores do país, 

no sentido de contribuir para o fortalecimento de uma rede efetiva de assistência 

para pessoas com problemas advindos do abuso de substâncias psicoativas, 

conforme preconiza a Política Nacional sobre Drogas. 

No que diz respeito à orientação geral contida nesta política para o 

tratamento, a recuperação e a reinserção social de dependentes químicos, as 

ações devem estar vinculadas a pesquisas científicas e devem ser multiplicadas 

quando resultados mais efetivos são obtidos, com a garantia de recursos técnicos 

e financeiros na realização e aperfeiçoamento dessas práticas. 
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As estratégias de reinserção social variam de acordo com a necessidade 

das pessoas que dela necessitam, bem como com o contexto cultural e 

socioeconômico do local onde estão sendo desenvolvidas e objetivam a 

emancipação dos usuários, a redução da discriminação e a criação de um sistema 

de apoio social com base na comunidade. As pessoas adquirem ou recuperam 

aptidões necessárias para a vida em sociedade (OMS, 2001). 

Sistema Único de Saúde - SUS 

De acordo com as diretrizes da Política do Ministério da Saúde para a 

Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas (2005), uma ação política 

eficaz pode reduzir os problemas relacionados ao consumo de álcool e drogas de 

uma sociedade quando comprometidas com a promoção, prevenção e 

tratamento na perspectiva da integração social e do fortalecimento da autonomia 

das pessoas, e isto só ocorre no exercício cotidiano dos serviços, práticas e 

instituições, com definição sistematizada de responsabilidades para cada esfera 

governamental. 

Assim sendo, torna-se imperativa a necessidade de 
estruturação e fortalecimento de uma rede de assistência 
centrada na atenção comunitária associada à rede de 
serviços de saúde e sociais, que tenha ênfase na 
reabilitação e reinserção social dos seus usuários, sempre 
considerando que a oferta de cuidados a pessoas que 
apresentem problemas decorrentes do uso de álcool e 
outras drogas deve ser baseada em dispositivos extra 
hospitalares de atenção psicossocial especializada, 
devidamente articulados à rede assistencial em saúde 
mental e ao restante da rede de saúde. (Brasil, 2005, p.6). 
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A Reforma Psiquiátrica Brasileira, baseada na Lei Federal nº 10.216/2001, 

redirecionou o modelo de atendimento em saúde mental, garantindo aos 

usuários (inclusive as pessoas que sofrem por transtornos decorrentes do 

consumo de álcool e outras drogas) direito e acesso integral à assistência, 

valorizando o atendimento descentralizado (com serviços mais próximos do 

convívio social das pessoas), fortalecendo as redes assistenciais na atenção às 

desigualdades e ajustando as ações às necessidades da população.  

Esta lei propõe a extinção dos hospitais psiquiátricos (manicômios) e 

concretiza a implantação dos Centros de Atenção Psicossociais (CAPS) no país, 

criando também os hospitais-dia e as enfermarias psiquiátricas em hospitais 

gerais, em uma proposta de mudança do modelo hospitalocêntrico para o 

modelo psicossocial. 

Neste sentido, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são os 

dispositivos de atenção à saúde mental que oferecem atendimento para pessoas 

portadoras de transtorno mental em seu processo de tratamento e reabilitação. 

No que se refere à perspectiva do trabalho em rede, é importante a articulação 

das ações de saúde mental com os serviços da rede de atenção básica à saúde (as 

Unidades Básicas de Saúde – UBS, o Programa de Saúde da Família – PSF e os 

Agentes Comunitários da Saúde – ACS), visto que a reinserção social destas 

pessoas deve perpassar pela comunidade onde vivem. No caso dos usuários de 

substâncias psicoativas, a reinserção social assume um caráter de reconstrução, 
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no sentido de estabelecer ou resgatar a rede social inexistente ou muito 

comprometida pela dependência química. 

De acordo com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), a 

implantação dos diferentes tipos de CAPS é definida de acordo com o porte do 

município, conforme segue: 

 Até 20.000 habitantes: rede básica com ações de saúde mental; 

 Entre 20 e 70.000 habitantes: rede básica com ações de saúde mental e 

CAPS I (dispositivo destinado a cidades de pequeno porte no atendimento 

de toda a população com transtornos mentais severos); 

 Entre 70 e 200.000 habitantes: rede básica com ações de saúde mental, 

CAPS II (dispositivo destinado a cidades de médio porte no atendimento 

de adultos), CAPS-AD (dispositivo destinado ao atendimento de pessoas 

com dependência química); 

 Acima de 200.000 habitantes: rede básica com ações de saúde mental, 

CAPS II, CAPS III (dispositivo que funciona 24 horas, destinado às grandes 

cidades para atendimento de adultos), CAPS-AD e CAPS-i (dispositivo 

destinado ao atendimento de crianças e adolescentes). 

 Com relação aos demais elementos da rede de atenção à saúde das 

pessoas que fazem uso de substâncias psicoativas, além do CAPS-AD, destacam-

se: os hospitais gerais (internação nas situações de crise), as casas de passagem 

e residências terapêuticas (dispositivos que oferecem temporariamente 

habitação e suprimento das necessidades básicas), as comunidades terapêuticas 
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(instituições que acolhem temporariamente dependentes químicos para 

tratamento), os grupos de ajuda mútua (Alcoólicos Anônimos, Narcóticos 

Anônimos, Amor Exigente, entre outros) e os serviços especializados 

(conveniados ou não com o SUS).  

O “Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas”, aderido 

por diversos estados brasileiros, prevê o aumento de leitos para internação de 

dependentes químicos em hospitais gerais, enfermarias especializadas e insere 

as Comunidades Terapêuticas como um recurso formal na rede de assistência 

destas pessoas. 

 Promoção de Saúde 

 As mudanças de âmbito político, econômico, social e cultural que 

ocorreram no mundo desde o século passado, trouxeram mudanças significativas 

para a vida das pessoas e da sociedade. Nas últimas décadas, a análise do 

processo saúde-doença tornou evidente que a saúde é resultado dos modos de 

organização da produção, do trabalho e da sociedade em determinado contexto 

histórico.  

No Brasil, o pensamento para modificar os caminhos na garantia de saúde 

da população significou pensar também na redemocratização do país e na 

construção de um sistema de saúde inclusivo. 
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Na base do processo de criação do SUS encontram-se: o 
conceito ampliado de saúde, a necessidade de criar 
políticas públicas para promovê-la, o imperativo da 
participação social na construção do sistema e das políticas 
de saúde e a impossibilidade do setor sanitário responder 
sozinho à transformação dos determinantes e 
condicionantes para garantir opções saudáveis para a 
população (BRASIL, 2010, p. 10). 

 

Desta forma, o SUS propõe a promoção de saúde como uma estratégia de 

produção de saúde, como um modo de pensar e atuar de forma articulada às 

demais políticas públicas e tecnologias desenvolvidas no sistema de saúde 

brasileiro, contribuindo assim para a construção de ações que possam responder 

às necessidades sociais em saúde.  

Essa estratégia traz a possibilidade serem trabalhadas formas mais amplas 

de intervenção em saúde, considerando os aspectos que determinam o processo 

saúde-doença no Brasil: violência, desemprego, subemprego, falta de 

saneamento básico, inadequação ou inexistência de habitação, difícil acesso à 

educação, fome, crescimento desorganizado das cidades e a inadequada 

qualidade do ar e da água. 

 A proposta é que as intervenções sejam ampliadas e tomem como objeto 

os problemas e necessidades de saúde, envolvendo ações e serviços que atuem 

sobre os efeitos do adoecer, trazendo um olhar que vai além do sistema e das 

unidades de saúde e incidam sobre as condições de vida, favorecendo o aumento 

de escolhas saudáveis pelas pessoas nos locais onde vivem e trabalham. Assim, a 
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saúde solicita a participação ativa de todas as pessoas envolvidas na produção, 

análise e formulação de ações que visem à melhoria da qualidade de vida. 

A promoção de saúde como uma estratégia, visa à criação de mecanismos 

que possam reduzir as situações de vulnerabilidade e promovam a equidade, 

incorporando a participação social na gestão da política pública. Nesse contexto, 

garantir a saúde implica em assegurar o acesso igualitário dos cidadãos aos 

serviços de saúde, bem como a formulação de políticas sociais e econômicas que 

diminuam os riscos de adoecer. 

Nessa perspectiva, coloca-se a importância da intersetorialidade, que é 

compreendida aqui como uma articulação dos distintos setores para pensar a 

saúde como direito humano e na formulação de intervenções que a propiciem. 

Este processo implica na troca e construção coletiva de saberes entre os 

diferentes setores envolvidos, na tarefa de equacionar as questões de saúde e 

ampliar a capacidade de análise e transformação das ações, para que todos os 

esforços sejam efetivos e eficazes.  

 O desafio se coloca na organização de estudos e pesquisas que visam 

identificar, analisar e avaliar ações de promoção de saúde associadas às diretrizes 

da Política Nacional de Promoção de Saúde (integralidade, equidade, mobilização 

e participação social, intersetorialidade, informação, educação, comunicação e 

sustentabilidade) na composição de redes de compromisso e 

corresponsabilidades relacionadas à qualidade de vida da população, onde todos 

participem da proteção e do cuidado com a vida.  
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A promoção de saúde se realiza nessa articulação, procurando romper com 

a fragmentação existente na abordagem do processo saúde-doença para reduzir 

a vulnerabilidade, riscos e danos nele produzidos.  

Assim, a Política Nacional de Promoção de Saúde traz a oportunidade de 

provocar mudanças no modo de organização, planejamento, realização e 

avaliação do trabalho em saúde. Para tanto, apresenta como objetivo geral a 

promoção da qualidade de vida das pessoas para reduzir vulnerabilidades e riscos 

à saúde que estejam vinculados ao modo de viver, às condições de trabalho, a 

habitação, o meio ambiente, a educação, o lazer, a cultura e o acesso a bens e 

serviços essenciais. 

 Com relação aos objetivos específicos desta Política, destacam-se:  

1) melhorar as ações de promoção de saúde com ênfase na atenção básica;  

2) ampliar a autonomia e corresponsabilidade no cuidado à saúde, minimizando 

quaisquer desigualdades (étnica, social, regional, de gênero, orientação sexual, 

entre outras); 

3) otimizar os espaços públicos de convivência e produção de saúde para o 

desenvolvimento de ações de promoção de saúde; 

4) favorecer a preservação do meio ambiente e a promoção de ambientes mais 

saudáveis e seguros; 

5) elaborar políticas públicas integradas para a melhoria na qualidade de vida e o 

planejamento de espaços urbanos e rurais; 
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6) valorizar a cooperação do setor saúde com outras áreas para a criação ou 

fortalecimento de iniciativas que possam reduzir efetivamente as situações de 

desigualdade. 

 Cada esfera de gestão pública (governos federal, estadual e municipal) tem 

suas responsabilidades definidas para divulgar e implementar as ações desta 

política. 

 Carvalho (2008) sinaliza que a promoção de saúde deve ser compreendida 

como uma agenda integrada e multidisciplinar, cujo objetivo é fomentar 

mudanças na assistência à saúde, na gestão local de políticas públicas, na 

proteção e desenvolvimento social para todos, fortalecendo elos entre os 

diferentes setores e programas, na responsabilidade de proteger e cuidar da vida 

humana, promovendo saúde e qualidade de vida para todos. No Brasil, as 

prioridades definidas são: fortalecimento de hábitos alimentares saudáveis e 

realização de atividade física, cessação e prevenção do tabagismo, redução da 

morbimortalidade pelo abuso de álcool e outras drogas, prevenção de acidentes 

de trânsito, fomento do desenvolvimento sustentável e da “cultura de paz”. 

 Neste sentido, quando se fala em saúde humana, é imprescindível 

considerar as questões ambientais, o contexto físico e social que influenciam as 

condições de saúde da pessoa e suas possibilidades de escolha. Portanto, para se 

promover saúde é fundamental um ambiente que incentive hábitos saudáveis e 

que facilite escolhas conscientes e adequadas ou, pelo menos, que não seja um 
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ambiente prejudicial à saúde das pessoas que o habitam ou frequentam. 

(BASSANI, FARIAS & FERNANDES, 2014). 

 Considerando o que foi apontado, a estratégia de Promoção de Saúde está 

muito longe de ser compreendida e praticada pelos profissionais e gestores da 

saúde no Brasil. O desafio continua sendo a implementação desta política para 

que suas diretrizes (equidade, integralidade, corresponsabilidade, participação 

social, acesso à informação e educação e desenvolvimento sustentável) sejam 

alcançadas. 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS 

 

 A Assistência Social se configura atualmente no Brasil como uma política 

pública, regulamentada pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2005), 

voltada para a garantia de direitos sociais e, para isso, opera serviços, programas 

e benefícios de forma integrada às demais políticas públicas setoriais com o 

objetivo de prover minimamente as condições no atendimento das contingências 

sociais. Está organizada como um sistema, o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), que apresenta como características: a noção de território, a centralidade 

no atendimento das famílias, a garantia de atenção diferenciada em dois níveis 

de proteção social (básica e especial), a gestão compartilhada das ações entre o 

governo e a sociedade civil, a corresponsabilidade dos entes federados, a criação 

de um sistema de informações (planejamento, monitoramento e avaliação) e o 

controle social organizado pelo Conselho de Assistência Social. 
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 A Assistência Social, na perspectiva da PNAS, tem como objetivos: 1) a 

proteção social (que visa a garantia de vida, a prevenção da incidência de 

situações de risco pessoal e social, bem como seus agravamentos); 2) a vigilância 

socioassistencial (que visa analisar no território a capacidade protetiva das 

famílias e comunidades, bem como a ocorrência de vulnerabilidades); 3) o acesso 

aos direitos de acordo com as provisões socioassistenciais. 

 É uma visão inovadora que deve ser capaz de captar as diferenças sociais, 

considerando que a população tem, além de necessidades, possibilidades e 

capacidades que podem e devem ser desenvolvidas para uma maior autonomia 

das pessoas e suas famílias. 

 Assim sendo, a proteção social se apresenta como um novo paradigma e 

traz como princípios a centralidade na família e a importância do território, com 

o objetivo de fortalecer a família e também seu papel protetivo no território em 

que vive. Ainda nessa perspectiva, deve garantir segurança de sobrevivência 

(rendimento e autonomia), segurança de acolhida (provisão de necessidades 

humanas próprias da vida em sociedade) e segurança de convívio ou convivência 

familiar (no caso de separação dos familiares por diversas situações, como por 

exemplo: violência, dependência química, criminalidade e desemprego 

prolongado). 

 O SUAS se organiza em dois níveis de proteção: a Proteção Social Básica 

(conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios que visam prevenir 

situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, por meio do 
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desenvolvimento de potencialidades e fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários) e a Proteção Social Especial (destinada à pessoas e famílias em 

situação de risco pessoal ou social onde os direitos tenham sido violados ou 

ameaçados por ocorrência de violência, abuso ou exploração sexual, abandono, 

uso de substâncias psicoativas, situação de rua, trabalho infantil, rompimento ou 

fragilização de vínculos e afastamento do convívio familiar por cumprimento de 

medida socioeducativa). 

 Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) são as unidades de 

atendimento da Proteção Social Básica, geralmente estão localizados nas áreas 

de pobreza e vulnerabilidade social dos municípios e o trabalho é desenvolvido 

por uma equipe que atua no contexto comunitário das pessoas e famílias 

atendidas. Já os Centros de Referência Especializados na Assistência Social 

(CREAS) são as unidades de atendimento da Proteção Social Especial e devem 

atuar na redução do impacto das situações de vulnerabilidade e risco 

pessoal/social com intervenções voltadas para o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários e também para a inserção social desta população. 

 As intervenções, no âmbito dos serviços oferecidos pela Proteção Social 

Básica e pela Proteção Social Especial, necessitam de articulação com as demais 

políticas públicas (saúde, educação, habitação, entre outras) e com os órgãos de 

defesa de direitos (Conselho Tutelar, Poder Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria Pública, entre outros) visando o conhecimento da rede de serviços 



32 

 

 

existentes nos territórios que podem ser acessados pelos usuários destes 

serviços. 

Para integrar as políticas públicas mencionadas 

 O conceito de dependência química é proveniente da perspectiva 

biomédica, que não explica, por si só, os inúmeros fatores presentes no debate 

sobre o uso e o abuso de álcool e outras drogas. Assim, o uso de substâncias 

psicoativas e suas questões subjetivas devem ser vistos de forma mais 

abrangente, considerando, além dos aspectos clínicos, os aspectos socioculturais, 

territoriais e históricos que constituem tais práticas. 

 De acordo com o Documento de Referências Técnicas para a Atuação de 

Psicólogos em Políticas Públicas de Álcool e outras Drogas (Conselho Federal de 

Psicologia, 2013), o grande desafio dessa integração é a possibilidade da atuação 

na perspectiva da garantia de direitos para enfrentar a lógica que criminaliza e 

patologiza os usuários, passando estes a ser objeto de discriminação, 

preconceito, exclusão, recolhimento e internação compulsória. 

 A atenção aos usuários de álcool e outras drogas está focada em uma rede 

de atenção psicossocial que estabelece a noção de integralidade como prioritária, 

e se fundamenta considerando a subjetividade e o campo das relações sociais 

como estruturante da atuação profissional dos psicólogos.  

 As ações de saúde e assistência social devem estar fundamentadas na 

atenção psicossocial, que coloca a importância das noções de território e de 

comunidade, para o qual serão dirigidas as pessoas e suas demandas por saúde e 
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inclusão social. A autonomia é colocada como referência central e deve ser 

alcançada por meio de relações horizontais entre os pontos da rede de atenção 

destinada a usuários de álcool e outras drogas, que deve incluir os segmentos do 

sistema de saúde e também as entidades comunitárias e da assistência social 

(CFP, 2007, 2012). 

 Todas estas referências salientam a importância do psicólogo atuar de 

modo integrado aos demais profissionais da rede de atendimento, em uma 

perspectiva multidisciplinar, pela lógica da clínica ampliada, presentes no local da 

intervenção, ressaltando a importância do protagonismo e da autonomia dos 

usuários para o resgate da condição destes como pessoas. 

 A atuação de psicólogos nesta área deve promover uma ação 

transformadora da realidade, na direção do bem comum, para que todas as 

pessoas possam participar da construção coletiva da sociedade. 
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III. COMUNIDADES TERAPÊUTICAS 

3.1. Conceituação 

As comunidades terapêuticas são atualmente importantes dispositivos 

para o tratamento de dependentes químicos e respondem por uma parte 

significativa dos serviços disponíveis atualmente no Brasil.  

Segundo o modelo psicossocial, preconizado pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), os serviços de atenção à população com transtornos decorrentes do uso 

ou abuso de substancias psicoativas, também denominados comunidades 

terapêuticas, são unidades que têm por função fornecer acolhimento, suporte e 

tratamento aos usuários abusivos de substâncias psicoativas, em ambiente 

protegido, técnico e inserido no âmbito da ética profissional. Estas unidades 

devem oferecer um ambiente protegido que forneça suporte e tratamento aos 

dependentes químicos, de acordo com o programa terapêutico adotado, que 

deve ser adaptado às necessidades de cada usuário, visando sua recuperação, o 

resgate da cidadania e novas possibilidades de reabilitação física, psicológica e de 

reinserção social (AGUIAR, BAGNOLESI & GRAU, 2010). 

A modalidade de atendimento nas comunidades terapêuticas está 

indicada para dependentes químicos com história de recaída, após hospitalização 

ou que apresentem necessidade de apoio social; quando combinados com 

hospital-dia ou programas ambulatoriais noturnos, podem substituir ambientes 

de hospitalização (COSTA, 2009). 
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 De acordo com o Glossário de Álcool e Drogas (2006), desenvolvido pela 

SENAD, a comunidade terapêutica pode ser classificada como: 

(...) um ambiente estruturado no qual indivíduos com 
transtornos por uso de substância psicoativa residem para 
alcançar a reabilitação. Tais comunidades são em geral 
especificamente destinadas a pessoas dependentes de 
drogas; elas operam sob normas estritas, são dirigidas 
principalmente por pessoas que se recuperaram de uma 
dependência, e são em geral isoladas geograficamente. As 
comunidades terapêuticas são caracterizadas por uma 
combinação de “teste de realidade” (através da 
confrontação do problema relacionado ao uso de droga do 
indivíduo) e de apoio dos funcionários e de cor residentes 
para a recuperação. Elas têm geralmente uma linha muito 
similar à dos grupos de ajuda mútua tais como Narcóticos 
Anônimos. (Glossário de Álcool e Drogas, 2006, p. 44). 

 

 Tais unidades de atendimento podem ser classificadas também como 

locais de moradia comunitária entre dependentes químicos em um ambiente 

monitorado, que conta com uma equipe de atendimento composta, além do 

corpo técnico, por dependentes químicos em processo de recuperação ou já 

recuperados que têm por objetivo estimular a aceitação mútua, o 

compartilhamento da vida e a construção de uma vivência mais saudável por 

meio de atividades bem estruturadas. São trabalhados aspectos importantes, tais 

como: hábitos de higiene, organização da instituição, conduta adequada nas 

atividades propostas, entre outros, sendo que em algumas unidades existem 

programas que valorizam a religiosidade (FERIGOLO, FERNANDES, DANTAS & 

BARROS, 2007). 
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3.2 Dados históricos, dados estatísticos e regras atuais de funcionamento. 

 As comunidades terapêuticas surgiram em 1953 a partir das observações 

clínicas do psiquiatra inglês Maxwell Jones, que começou a desenvolver esse 

modelo para soldados traumatizados decorrentes da 2ª Guerra Mundial, 

organizando um serviço de internação baseado em abordagens educativas, 

encenações dramáticas e discussões em um ambiente organizado pelas normas 

de convivência em grupo.  

Posteriormente, Jones ampliou seu modelo para outras doenças crônicas. 

Considerando que seus pacientes representavam o fracasso na sociedade, pelo 

fato de estarem desempregados e virem primordialmente de famílias 

desestruturadas, inevitavelmente desenvolviam atitudes antissociais na tentativa 

de se defenderem contra aquilo que lhes parecia ser um ambiente hostil. Para 

estes pacientes, a construção de padrões de relacionamento nunca adquiridos 

durante a vida só seria estimulada dentro de um ambiente grupal seguro.  

Na década de 1950 as comunidades terapêuticas ganharam notoriedade 

como alternativa para o tratamento psiquiátrico manicomial. As instituições 

exclusivamente desenhadas para o tratamento da dependência de álcool e 

drogas começaram a surgir durante a década de 1960 e no final da década de 

1980 assumiram perfis que as tornaram diferentes das propostas anteriores, 

passando a ter profissionais especializados, dentre eles: médicos, psicólogos, 
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enfermeiros, assistentes sociais e terapeutas ocupacionais. (ARAÚJO, 2003; 

DAMAS, 2013). 

O Mapeamento das instituições governamentais e não governamentais de 

atenção às questões relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas no Brasil 

(2007), realizado pela SENAD em parceria com a Universidade de Brasília (UnB) e 

com o apoio do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), entre os anos 

de 2006 e 2007, trouxe informações a respeito das instituições de tratamento, 

recuperação e reinserção social aos usuários e dependentes de álcool e outras 

drogas no Brasil.  

Este mapeamento demonstra que a maioria das instituições que prestam 

serviços de tratamento, recuperação e reinserção social aos 

usuários/dependentes de álcool e/ou outras drogas são organizações não 

governamentais (ONG´s) e se concentram em comunidades terapêuticas.  

Das 1.256 instituições participantes, 483 são classificadas como 

comunidade terapêutica pelos seus dirigentes (38,5% da amostra), 850 são de 

natureza não governamental (67,7% da amostra) e 763 realizam 

encaminhamentos para reinserção social dos seus usuários (60,7% da amostra). 

Estes dados são significativos se considerarmos que as comunidades terapêuticas 

respondem por grande parte dos serviços disponibilizados para essa população.  

Uma estratégia importante que precisa ser fortalecida, visando uma 

melhor qualidade no atendimento prestado aos dependentes químicos, consiste 

no financiamento de leitos em comunidades terapêuticas que disponham de uma 
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boa infraestrutura física e de recursos humanos, que esteja de acordo com as 

normas da Vigilância Sanitária.  

De acordo com o Manual de Orientação para Instalação e Funcionamento 

das Comunidades Terapêuticas no Estado de São Paulo (2011), conforme 

levantamento realizado pelo Centro de Vigilância Sanitária (CVS), baseado nos 

dados do Sistema de Informação de Vigilância Sanitária (SiViSA), órgãos da 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, em maio de 2010 estavam 

cadastradas 135 Comunidades Terapêuticas em todo o Estado de São Paulo. 

Destas 135 instituições, 79 apresentaram condições sanitárias 

satisfatórias, 39 apresentaram condições satisfatórias com restrições, 13 estavam 

em processo de adequação e 04 não tinham registrado informação a respeito. 

Cabe ressaltar a recomendação desta e das demais normativas quanto à 

obrigatoriedade dos referidos serviços estarem devidamente licenciados pela 

autoridade sanitária competente. 

As comunidades terapêuticas devem estar integradas às redes locais para 

prover o acolhimento dos dependentes químicos de forma adequada, com apoio 

financeiro de órgãos governamentais (por meio de convênios firmados com as 

secretarias municipais de saúde e de assistência social, organizados por meio de 

editais públicos) e a devida fiscalização por parte destes entes governamentais 

das atividades desenvolvidas nas referidas instituições. 

Embora não exista um consenso de qual seria o público alvo mais indicado 

para acolhimento em comunidade terapêutica, na prática, as pessoas que 
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geralmente buscam este tipo de tratamento são as que apresentam um padrão 

mais grave de dependência química e/ou associados a problemas de ordem 

social, dentre eles: pobreza, menor grau de instrução, subemprego, desemprego 

ou baixa qualificação profissional, problemas de ordem comunitária e familiar, 

problemas com a justiça, difícil acesso a programas terapêuticos, entre outras 

situações. O que difere o trabalho desenvolvido pelas comunidades terapêuticas 

dos demais ambientes de tratamento para a dependência química é a abordagem 

comunitária, colocada aqui como facilitadora do crescimento e da mudança 

individual (DAMAS, 2013). 

Coordenada pela Comissão Nacional de Direitos Humanos do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP), em setembro de 2011 foi realizada a IV Inspeção 

Nacional de Direitos Humanos: locais de internação para usuários de drogas. Os 

vinte Conselhos Regionais de Psicologia (CRP´s) envolvidos inspecionaram 68 

unidades com o apoio de parceiros locais.  

De acordo com o Relatório Final da IV Inspeção Nacional (CFP, 2011), essa 

inspeção foi realizada visando à necessidade de intervir e qualificar o debate 

sobre o tema das drogas (sendo considerado como principal problema social do 

país) para a formulação de propostas que orientem a construção de políticas 

públicas efetivas e democráticas de tratamento dos que fazem uso abusivo de 

álcool e drogas e visando também o risco de ameaças aos direitos humanos e 

sociais dos usuários de substâncias psicoativas. 
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Como apontado nas conclusões, as comunidades terapêuticas 

desenvolvem práticas que são objeto de denúncias de violação de direitos 

humanos; a realidade encontrada se fundamenta em princípios que contrariam 

os pressupostos das políticas públicas e traz reflexões a respeito da assistência 

que vem sendo ofertada para esta população. Nas instituições inspecionadas, 

existem claros indícios de violação de direitos humanos, que se mostram por 

meio da banalização dos direitos dos internos, como por exemplo: interceptação 

e violação da correspondência dos internos, violência física, exposição à condição 

vexatória, imposição de credo, desrespeito à orientação sexual, revista de 

familiares, violação de privacidade, entre outros aspectos. 

Na maioria das instituições existem poucos profissionais de saúde e, 

quando estão presentes, devem submeter-se a princípios religiosos e morais, 

minimamente orientados por saberes técnico-científicos e éticos. Portanto, o 

trabalho desenvolvido nestas unidades de tratamento não pode ser considerado 

como cuidado de saúde, pois a estratégia utilizada é a submissão, sendo que nos 

serviços substitutivos de saúde mental devem ser valorizados a capacidade de 

decisão e o consentimento do tratamento em respeito à cidadania e à 

subjetividade dos sujeitos. 

Faz-se necessário dar continuidade ao processo da Reforma Psiquiátrica, 

ampliando e qualificando a rede de serviços de saúde para ofertar e assegurar 

tratamento digno e de qualidade, bem como a criação de dispositivos de 

proteção social e suporte para as situações de ameaça à vida das pessoas que 
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necessitam deste tipo de atendimento. Cabe ressaltar que no Estado de São Paulo 

somente duas instituições foram averiguadas e ambas se localizam na cidade de 

Bragança Paulista. Neste caso, é necessário reconsiderar os apontamentos 

demonstrados no Relatório supracitado, pois apenas um município não 

demonstra a realidade das comunidades terapêuticas paulistas.  

Talvez seja necessária uma nova mobilização do Conselho Federal de 

Psicologia, dos Conselhos Regionais e respectivas subsedes, bem como possíveis 

parceiros (Secretarias de Saúde, Secretarias de Assistência Social, Ministério 

Público, entre outros) para a realização de uma avaliação semelhante à que foi 

desenvolvida com um número maior de instituições, para que o resultado esteja 

mais próximo ainda da realidade vivenciada nas comunidades terapêuticas em 

todo o país. 

As comunidades terapêuticas foram inseridas na rede de atenção 

psicossocial ao usuário de álcool e outras drogas no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) desde o ano de 2011. Desde então, psicólogos vem sendo 

contratados em todo o país para atuação nessas instituições. Conforme dados 

apresentados por uma pesquisa realizada pelo CREPOP (Centro de Referência 

Técnica em Psicologia e Políticas Públicas), 8,3% dos profissionais respondentes 

atuam em Comunidades Terapêuticas. Considerando esta realidade, é muito 

importante que os profissionais inseridos nestes serviços fiquem atentos às 

práticas de violação dos direitos humanos e assegurem o cumprimento dos 

princípios garantidos pelo Código de Ética Profissional do Psicólogo. 
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IV. SUSTENTABILIDADE, PSICOLOGIA AMBIENTAL E CONDUTAS PRÓ 

AMBIENTAIS 

 Nas últimas décadas muito se ouve falar a respeito da preservação do meio 

ambiente, da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável. As sociedades 

contemporâneas revelam que o impacto dos homens sobre o meio ambiente 

torna-se cada vez mais complexo. 

 De acordo com informações do portal da Organização das Nações Unidas 

no Brasil (ONU Brasil)2, com o crescimento da preocupação mundial a respeito do 

uso saudável dos recursos do planeta, a referida instituição convocou a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano que foi realizada em 

Estocolmo, na Suécia no ano de 1972.  

Defender e melhorar o ambiente humano para as gerações presentes e 

futuras tornou-se um objetivo fundamental para a humanidade, uma meta a ser 

atingida em conjunto com os objetivos estabelecidos e fundamentais da paz e do 

desenvolvimento econômico e social em todo o mundo (Declaração da 

Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, 1972). 

Em 1983, a ex-primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, foi 

convidada pelo secretário geral da ONU para presidir a Comissão Mundial sobre 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) e em 1987 foi publicado um 

                                                           
2 www.nacoesunidas.org Site acessado em 03/12/2014. 

http://www.nacoesunidas.org/
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relatório denominado Nosso Futuro Comum, que torna público o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável. 

 Desenvolvimento Sustentável é um termo utilizado para definir ações e 

atividades humanas que visam suprir as necessidades atuais dos seres humanos, 

sem comprometer o futuro das próximas gerações. Está diretamente relacionado 

ao desenvolvimento econômico e material, usando os recursos naturais de forma 

inteligente para que eles se mantenham no futuro. O desenvolvimento 

sustentável deve tornar-se um princípio orientador central das Nações Unidas, 

governos, instituições privadas, organizações e empresas (ONU, Relatório Nosso 

Futuro Comum, 1987). 

As recomendações feitas neste relatório mobilizaram a realização da 

Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUMAD) na cidade do Rio de Janeiro em 1992. Na ocasião, os países 

participantes assumiram o compromisso e o desafio de internalizar nas políticas 

públicas mundiais as noções de desenvolvimento sustentável, representando o 

primeiro passo de um longo processo de entendimento entre as nações na 

definição de medidas concretas visando à reconciliação das atividades 

econômicas com a necessidade de proteger o planeta e assegurar um futuro 

sustentável para todos os povos.  

Na CNUMAD, popularmente conhecida como ECO 92, foi firmado o 

compromisso de implantação da Agenda 21, um programa que tem por objetivo 

promover mundialmente um novo padrão de desenvolvimento, por meio de 
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métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. Trata-se 

de um documento consensual resultante de uma série de encontros promovidos 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), com o tema “Meio Ambiente e suas 

Relações com o Desenvolvimento”. 

A Agenda 21 também pode ser considerada como um programa 

participativo que envolve o poder público, o setor privado e a sociedade civil para 

a elaboração de uma agenda de compromissos, ações e metas, para transformar 

o desenvolvimento de uma região (Agenda 21 Local), de um país (Agenda 21 

Brasileira) e até mesmo do mundo todo (Agenda 21 Global), com base nos 

princípios da sustentabilidade.  

Para que o objetivo deste programa seja atingido, os estados brasileiros 

têm a responsabilidade de implementar as Agendas 21 Locais, por meio de um 

processo participativo e multissetorial, visando a elaboração de um plano de ação 

para o desenvolvimento sustentável dos municípios. 

Moser (2003) aponta que no início deste século 21 duas grandes 

referências vão marcar profundamente o desenvolvimento das nossas 

sociedades: a globalização e o desenvolvimento sustentável. Estes são conceitos-

chave que, necessariamente, terão repercussões sobre o modo de vida em geral.  

Corral-Verdugo e Pinheiro (2004) consideram que é necessário cuidar não 

somente dos recursos naturais e sua diversidade, mas também dos recursos 

sociais e culturais. 
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 Una sociedad sustentable, por lo tanto, es aquella que da 
a sus integrantes condiciones de acceso a satisfactores de 
índole física y social, que es equitativa em la distribución  
de sus recursos naturales y sociales, que promueve el 
progresso em la aquisición de conocimientos, y que 
mantiene intacta la integridade de los recursos naturales. 
(Corral-Verdugo, 2010, p. 30)3 

O referido autor afirma ainda que os níveis de impacto da sustentabilidade 

contêm indicadores psicológicos, ressaltando que as sociedades sustentáveis 

devem medir estes indicadores, citando como exemplo: a felicidade e o bem estar 

subjetivo.  

Neste sentido, a Psicologia Ambiental é a área encarregada de estudar e 

promover a conduta sustentável, que o autor define como o conjunto de ações 

efetivas para o cuidado dos recursos naturais e socioculturais para garantir o bem 

estar da humanidade no presente e no futuro (CORRAL-VERDUGO & PINHEIRO, 

2004). 

 Para Amérigo e Aragonés (2000) são muitas as definições de Psicologia 

Ambiental, mas a maioria dos autores compartilha a ideia de que esta área da 

Psicologia estuda as relações recíprocas que existem entre a conduta humana e 

o meio social e físico em que vivem as pessoas. 

 A partir da década de 1970, quando a Psicologia dá início às rupturas com 

o modelo médico de saúde mental, se desenvolve a Psicologia Ambiental 

buscando novas formas de atuação e produção do conhecimento. Seus estudos 

                                                           
3 Tradução livre da pesquisadora: Uma sociedade sustentável, portanto, é aquela que dá aos seus 

integrantes, condições de acesso a satisfações de índole física e social, que é equitativa na distribuição dos 

seus recursos naturais e sociais, que promove o progresso na aquisição de conhecimentos, e que mantem 

intacta a integridade dos recursos naturais. 
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não estão centrados somente no ambiente físico, mas também no ambiente 

social, com ressalvas aos aspectos que facilitem ou dificultem as interações 

sociais e as necessidades humanas, referindo-se a processos psicológicos 

presentes na inter-relação pessoa-ambiente (BASSANI, 2012).  

A percepção, a avaliação do indivíduo e sua expressão de incômodo 

passaram a ser uma combinação que está diretamente relacionada ao bem estar 

e à qualidade de vida, conceitos centrais da Psicologia Ambiental neste novo 

século. O papel da Psicologia Ambiental passa a ser a análise das condições da 

congruência do indivíduo com seu ambiente, relacionado ao bem estar e 

qualidade de vida, como um desafio imposto pela globalização. 

As dimensões sociais e culturais estão presentes na definição dos 

ambientes, mediando percepção, avaliação e atitudes das pessoas neste 

ambiente. A Psicologia Ambiental, portanto, analisa como o indivíduo percebe e 

avalia o ambiente, bem como a forma que está sendo influenciado por este 

ambiente, considerando que algumas especificidades ambientais possibilitam 

algumas condutas e inviabilizam outras. Algumas temáticas são importantes e 

aqui se destacam: o espaço físico, a dimensão temporal e os comportamentos 

pró-ambientais (MOSER, 1998, 2003). 

Para o referido autor (2001, 2002) a Psicologia Ambiental funciona dentro de 

04 níveis de referência espacial, sendo que a dimensão cultural e a dimensão 

temporal permeiam cada um destes níveis:  
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 Nível I - micro ambiente, espaço privado (residência, ambiente de 

trabalho);  

 Nível II – ambientes compartilhados, espaços semi-públicos (condomínios 

residenciais, parques); 

 Nível III – espaços públicos coletivos (cidades, hospitais, campo); 

 Nível IV – nível social (ambiente global, natural ou construído).  

Determinar a finalidade que deve nortear a aplicação da Psicologia 

Ambiental e esclarecer a participação das pessoas a quem se destina a 

intervenção é particularmente importante para uma Psicologia Ambiental que se 

propõe recuperar os valores dos cidadãos para a preservação do meio ambiente, 

rompendo, assim, com a falta de perspectiva dos grupos e comunidades na 

formulação e implementação de políticas e programas sociais (SANCHES & 

WISENFELD, 2002). 

De acordo com Bassani (2012), a Psicologia Ambiental objetiva o estudo 

das inter-relações pessoa-ambiente, tanto construído quanto natural. Considera 

que a pessoa atua e modifica o ambiente e que o ambiente atua e modifica a 

pessoa, no sentido de relações mútuas. O termo pessoa visa salientar que as 

inter-relações ocorrem com o ser humano concreto, com uma história de vida, 

um contexto cultural, dotado de cognição e afetos, com identidade social e 

individual. 

Esta é a definição de Psicologia Ambiental que será utilizada nesta 

pesquisa, considerando a importância dos trabalhos desenvolvidos no Núcleo 
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Configurações Contemporâneas da Clínica Psicológica, vinculado ao Programa de 

Estudos Pós Graduados em Psicologia Clínica da PUC-SP, em sua vertente 

Psicologia e Meio Ambiente, que estuda as interações pessoa-ambiente e seus 

impactos na saúde humana, com a proposta de atuação do psicólogo no 

enfrentamento de problemas advindos dessas interações. 

As situações estudadas pela Psicologia Ambiental se referem a processos 

psicológicos nas inter-relações pessoa-ambiente, como por exemplo: estresse 

urbano, apropriação de espaço e apego ao lugar, atitudes e comportamentos que 

protegem o meio ambiente, entre outros. Estudos que versam sobre tais 

assuntos, realizados na América Latina e Europa, tem auxiliado no fortalecimento 

de políticas públicas de habitação, educação, planejamento urbano, saúde e meio 

ambiente. 

A saúde está ligada à forma como as pessoas se relacionam com o 

ambiente: como o altera, como é alterado por ele e quais as consequências 

dessas alterações para si, para os outros e para as próximas gerações. Saúde e 

bem estar só podem ser alcançadas analisando o contexto onde as pessoas estão 

inseridas e como lidam com esse contexto, identificando processos e 

consequências em diferentes níveis de ambientes. A vida das pessoas ocorre em 

lugares diferentes e também em ambientes sociais: a vida em comunidade. 

Comunidade pode ser caracterizada como ação conjunta baseada na 

cooperação e solidariedade, unificação de interesses ao redor de necessidades 

coletivas, sentimentos não individualistas e espaço de ação e pesquisa; célula da 
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sociedade capaz de fomentar mudanças, pois abarca todas as formas de 

relacionamento caracterizado por intimidade pessoal, profundidade emocional e 

engajamento moral continuado no tempo. O movimento entre o individual e o 

coletivo é o que dá vida à comunidade. 

No que se refere aos problemas humano-ambientais, a Psicologia 

Ambiental tem dado sua contribuição para o desenvolvimento de intervenções 

em comunidades. O profissional deve se familiarizar com as formas de 

organização utilizadas pela comunidade para sobrevivência ou satisfação de 

necessidades e também verificar para quais tipos de necessidade a prática estará 

voltada. A intervenção engloba transformação individual e coletiva presentes e 

futuras, tendo como meta a construção de uma sociedade cidadã (BASSANI, 

2012). 

Se relacionar com o ambiente pode contribuir para o bem estar dos 

indivíduos e a Psicologia Ambiental pode fornecer informações que auxiliarão nas 

decisões em questões ambientais. O bem estar está ameaçado pela globalização 

que gera pressão para uma uniformidade cultural nos estilos de vida. Psicólogos 

ambientais não precisam buscar uma medida padrão de qualidade de vida, mas 

examinar as necessidades individuais em diversos ambientes para prover as 

pessoas com o que elas entendem por bem estar. Como consequência, é 

necessário um olhar mais inclusivo nas relações pessoa-ambiente, incorporando 

as dimensões culturais e temporais na operação que amplia a atuação destes 

profissionais, condicionando necessidade, percepções e comportamentos das 
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pessoas em qualquer ambiente. A unidade de análise da Psicologia Ambiental é 

o relacionamento pessoa-ambiente que é estudada pelo exame de cognições e 

comportamentos que ocorrem no mundo real na busca da identificação dos 

processos que regulam e mediam esse relacionamento. (MOSER, 2003). 

Para Corral-Verdugo (2010), embora o desenvolvimento sustentável 

enfatize que os recursos naturais podem e devem satisfazer os requisitos 

humanos, também reconhece que a integridade do ambiente é uma condição 

fundamental para alcançar a satisfação das necessidades das pessoas e suas 

comunidades. Portanto essa abordagem busca ser coerente com as regras ou 

princípios ecológicos, procurando respeitar as regras básicas de funcionamento 

dos ecossistemas.  

O paradigma da sustentabilidade propõe substituir a concepção da 

preservação ambiental por uma visão mais dinâmica das relações entre as 

necessidades humanas e a integridade do ambiente. A visão de um papel proativo 

e estratégico atribuído aos seres humanos na realização de um balanço entre as 

necessidades humanas e os ecossistemas naturais na perspectiva do presente e 

do futuro, enfatizando a ideia que os seres humanos são responsáveis pela 

utilização dos recursos naturais e pela promoção da renovação e recuperação 

destes recursos, assegurando a resiliência dos ecossistemas para garantir sua vida 

sustentável e usá-la através do tempo. 

O grau de desenvolvimento sustentável de uma sociedade se mede pelo 

esforço das pessoas para moderar o consumo dos recursos naturais para 
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conseguir um equilíbrio entre suas necessidades e dos ecossistemas, no intuito 

de atuar de forma equitativa e solidária no presente e no futuro. Os níveis de 

impacto do desenvolvimento sustentável também contêm indicadores 

psicológicos, como a felicidade e o bem estar. 

Todas as áreas da ciência contribuem para o desenvolvimento do ideal 

levantado pelo desenvolvimento sustentável. Com o estudo do comportamento, 

a Psicologia tem a encomenda de determinar as características que as pessoas 

predispõem para estilos de vida mais sustentáveis, investigando percepções, 

atitudes, motivações, crenças, normas, valores pessoais, conhecimentos e 

habilidades que levam as pessoas a atuar de forma pro social e pro ambiental. 

Estas ações constituem os chamados “estilos de vida sustentáveis”, considerando 

que a conduta acontece sempre em um contexto determinado. 

Entramos no âmbito das condutas sustentáveis, que incluem a 

conservação dos ecossistemas (o cuidado com a água, a economia de energia, o 

reuso e a reciclagem de produtos, prática de ações anti contaminantes, entre 

outros) e ações que manifestam a equidade (interação com outras pessoas 

independente do gênero, raça, idade, orientação sexual, política e religiosa). A 

equidade possibilitará que todos os seres humanos gozem do consumo 

necessário de recursos naturais e tenham oportunidades de educação, emprego 

digno, habitação e liberdade para o exercício dos seus direitos humanos. 

Conduta sustentável é o conjunto de ações efetivas e deliberadas que tem 

como finalidade o cuidado dos recursos naturais e socioculturais necessários para 
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garantir o bem estar presente e futuro da humanidade. O objetivo do 

comportamento é o cuidado dos cenários físicos e dos sociais dirigido para a 

conservação do entorno (CORRAL-VERDUGO & PINHEIRO, 2004). 

A conduta sustentável inclui ações de cuidado para as pessoas e grupos, 

especialmente os mais vulneráveis. O comportamento deve gerar condições que 

permitam um acesso equitativo de todos no desfrute dos recursos naturais, 

sendo que o consumo destes recursos deve ser medido de forma a possibilitar 

que todos acessem a sua parte. A cooperação e a ajuda às pessoas necessitadas 

devem ser enfatizadas e as ações que produzem conservação dos recursos 

naturais também. O cuidado do ambiente físico e social requer que as pessoas 

antecipem as consequências da sua conduta e se preocupem com o bem estar 

das próximas gerações, incluindo as pessoas que não nasceram ainda. 

Os ideais do desenvolvimento sustentável incluem benefícios ecológicos, 

sociais, políticos e econômicos. Graças à atuação sustentável, o entorno físico 

pode ser restaurado e conservado, as comunidades têm acesso à educação, 

infraestrutura física, empregos, boa administração da justiça, os recursos se 

repartem de forma mais equitativa e os níveis de corrupção se reduzem. 

O propósito central do desenvolvimento sustentável é o bem estar das 

pessoas, portanto, estudar e enfatizar as consequências positivas da 

sustentabilidade ajudaria a entender melhor o que nos motiva a atuar de forma 

pro ambiental e pro social. 
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A conduta pro ambiental, conforme assinala Corral-Verdugo (2010), se 

constitui como um tipo de ação chave para o êxito dos ideais do desenvolvimento 

sustentável. Não é possível satisfazer as necessidades das pessoas sem os 

recursos da natureza, recursos estes que proporcionam uma vida digna ou, pelo 

menos, a sobrevivência.  

Durante décadas o mundo vem revelando grandes perdas naturais, dentre 

os quais é possível mencionar: níveis altíssimos da concentração de bióxido de 

carbono na atmosfera; aumento da temperatura e produção exagerada de 

resíduos sólidos não degradáveis em todo o planeta; desaparecimento de 

espécies nos ecossistemas aéreos, marinhos e terrestres; perda da fertilidade em 

solo apto para a agricultura; escassez de água; entre outros exemplos que 

mostram a crise ambiental provocada pela ação humana. A degradação dos 

recursos naturais é produto do comportamento depredador dos seres humanos 

e é necessária a criação de um novo padrão de comportamento alternativo que 

possa neutralizar os danos ao entorno físico. 

Assim, a conduta pro ambiental pode ser definida como o conjunto de 

ações, deliberadas e eficazes, que respondem aos requisitos sociais e individuais, 

resultando na proteção ao meio ou cuidado dos recursos naturais. Faz-se 

necessário então, estudar os contextos sociais em que vivem as pessoas e as 

normas ecológicas presentes nesse ambiente, que podem ser consideradas como 

indutoras de comportamento pro ambiental (CORRAL-VERDUGO, 2001). 
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A Psicologia Ambiental tem um importante papel na minimização destes 

problemas, com o estudo dos valores e atitudes e no oferecimento de 

intervenções que possibilitem a modificação comportamental. 

Corral-Verdugo (2001) refere que as atitudes são padrões de ação que 

podem produzir efeitos nocivos sobre o ambiente ou preservar os recursos 

naturais existentes e afirma que a Psicologia Ambiental pode contribuir com o 

desenvolvimento de estudos que levem as pessoas a desenvolverem 

comportamentos pro ambientais de forma consciente do seu papel social e da 

repercussão dessas atitudes no meio ambiente. 

A gravidade dos problemas ambientais exige a adoção de 

comportamentos que evitem a deterioração ambiental, que se manifesta por 

meio de danos aos três níveis da biosfera: o ar, o solo e a água. Os objetivos do 

desenvolvimento sustentável não serão cumpridos sem a conservação dos 

recursos ambientais e a única forma de alcançá-los é por meio do 

desenvolvimento de condutas pró-ambientais nas pessoas e grupos. 

Dentre as instâncias deste comportamento pró ambiental, se localizam: (1) 

redução do consumo de produtos, (2) reaproveitamento de resíduos, (3) 

reciclagem, (4) ações de estética ambiental, (5) compra de “produtos amigos” 

para o ambiente, (6) compostagem, (7) economia de água, (8) economia de 

energia elétrica, (9) diminuição do uso de automóveis, (10) economia de 

combustível, (11) leitura de tópicos ambientais, (12) persuasão pro-ambiental, 

(13) participação comunitária, (14) projetos e construções pro-ambientais, (15) 
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cuidado aos ecossistemas e (16) planejamento familiar (CORRAL-VERDUGO, 

2010). 

Com relação ao reaproveitamento de resíduos e à reciclagem, assuntos 

abordados na presente pesquisa, em 2010 foi instituída no país a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010) que visa buscar soluções para os 

graves problemas causados pelo manejo inadequado ou até mesmo inexistente 

dos resíduos sólidos, situação essa que compromete a qualidade de vida da 

população brasileira. 

Esta política contempla os diversos tipos de resíduos sólidos gerados, as 

alternativas de gestão e gerenciamento para sua implementação, bem como a 

criação de metas para os diversos cenários, programas, projetos e ações 

correspondentes, apresentando propostas que reflitam a interface do 

crescimento econômico com a preservação ambiental e o desenvolvimento 

sustentável, satisfazendo necessidades humanas e reduzindo o impacto 

ambiental e o consumo dos recursos naturais equivalente à capacidade de 

sustentação do planeta. 

Cabe ressaltar alguns conceitos dispostos na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, importantes para uma melhor compreensão acerca do assunto 

abordado: 

 Resíduos Sólidos são os materiais, substâncias ou objetos descartados, 

cuja destinação final se procede nos estados sólido ou semissólido, 

bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
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particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 

esgotos ou em corpos d’água;  

 Coleta Seletiva é a coleta de resíduos sólidos previamente segregados 

conforme sua constituição ou composição; 

 Reciclagem é compreendida como o processo de transformação dos 

resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, 

físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos 

ou novos produtos, observadas as condições e os padrões 

estabelecidos pelos órgãos competentes; 

 Gerenciamento de resíduos sólidos é o conjunto de ações exercidas nas 

etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

dos resíduos sólidos e disposição final dos rejeitos de forma 

ambientalmente correta; 

 Gestão integrada de resíduos sólidos é considerada como o conjunto 

de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de 

forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 

cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável; 

 Logística Reversa é um instrumento de desenvolvimento econômico e 

social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 
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setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 

ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

 Responsabilidade Compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos é o 

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos 

titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos 

resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos 

gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana 

e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos; 

 Controle Social é entendido aqui como o conjunto de mecanismos e 

procedimentos que garantam à sociedade, além de informação, 

participação nos processos de formulação, implementação e avaliação 

das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos. 

 De acordo com os objetivos desta política, destacam-se: a proteção da 

saúde pública e da qualidade ambiental; a não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 

ambientalmente adequada; capacitação técnica continuada na área de resíduos 

sólidos; integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos 

e o estímulo ao consumo sustentável. 

 Para os efeitos da referida lei, os resíduos sólidos são classificados quanto 

à origem (domiciliares, de limpeza urbana, de estabelecimentos comerciais e 
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prestadores de serviços, dos serviços públicos de saneamento básico, industriais, 

de serviços de saúde, da construção civil, gerados nas atividades agropecuárias, 

serviços de transporte e resíduos de mineração) e quanto à periculosidade 

(resíduos perigosos que podem trazer riscos significativos à saúde pública ou 

qualidade ambiental e não perigosos que equiparam-se aos resíduos 

domiciliares). 

Com base nas diretrizes apresentadas, foi criado, também em 2010, o 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos que deve contemplar principalmente em suas 

ações: a criação dos planos estaduais e municipais de resíduos sólidos; 

inventários e declarações anuais de resíduos sólidos; coleta seletiva, sistemas de 

logística reversa e demais dispositivos para implementação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; incentivo à criação e 

desenvolvimento de cooperativas de catadores de materiais recicláveis; 

monitoramento e fiscalização ambiental; cooperação técnica e financeira para o 

desenvolvimento de pesquisas que contemplem novos produtos, métodos, 

processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento e 

disposição final dos rejeitos, adequados ao quesito ambiental. 

Assim sendo, é possível afirmar que o poder público (nas três esferas de 

governo), o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade 

das ações aqui elencadas. 

Na cidade onde esta pesquisa foi realizada, a Lei Municipal nº 3.651/2001 

autorizou o Poder Executivo do Município a implementar sistemas para coleta, 
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processamento e venda de lixo reciclável. Esta lei teve como premissa a 

contribuição para a não degradação do meio ambiente, a melhora da qualidade 

de vida dos munícipes e o fomento de emprego e renda familiar, podendo para 

tal, celebrar convênios, acordos e parcerias com associações, cooperativas, 

escolas, igrejas, organizações voluntárias e demais entidades sociais. É 

mencionado ainda, na referida lei, que o Poder Executivo deverá promover 

campanha permanente, de caráter educativo, para esclarecer, sensibilizar e 

conscientizar a população para viabilizar o tratamento diferenciado do lixo no 

processo de coleta seletiva.  

Na implantação da coleta seletiva, deverão ser instalados postos 

identificados de entrega voluntária de materiais selecionados pela comunidade, 

instalados em pontos estratégicos da cidade com grande fluxo de pessoas e fácil 

acesso para facilitar a participação dos munícipes no processo seletivo, bem 

como a organização do serviço de coleta que percorra todos os bairros 

recolhendo os materiais pré-selecionados pelos domicílios e estabelecimentos 

comerciais. 

Para a regulamentação desta Lei Municipal, foram estabelecidas as regras 

e normativas para o sistema de coleta, processamento e venda de lixo reciclável 

com a garantia do cadastramento dos catadores e a organização de associações 

e cooperativas que visem à geração de emprego e renda, à redução da 

quantidade de lixo destinado ao aterro sanitário e à preservação do meio 

ambiente. 
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Considerando a Lei Municipal supracitada, foi criado o Decreto nº 

9.976/2008 que instituiu na cidade o PROGRAMA RECICLA. Este programa deve 

ser desenvolvido com a participação da sociedade civil com a finalidade de 

melhorar as condições do meio ambiente, a mudança de costumes e 

comportamento social, bem como a geração de trabalho e renda. 

Dentre os objetivos elencados para o referido programa, destacam-se: 

estimulo à geração de trabalho e renda; fomento e apoio às cooperativas de 

trabalho com material reciclável, visando a consolidação e o aprimoramento das 

atividades realizadas; a defesa do meio ambiente por meio da coleta seletiva e 

reciclagem de resíduos sólidos.  

Entende-se por cooperativa, neste Decreto, o grupo de catadores de 

material reciclável, legalmente constituído, que deve organizar a gerência da 

unidade que fará a coleta, a triagem, a armazenagem e a comercialização dos 

resíduos sólidos recicláveis. Com relação à comercialização, a receita deverá ser 

revertida integralmente para as cooperativas participantes do programa em 

questão. 

Para o alcance dos objetivos mencionados, deverá ser criada uma 

Secretaria Executiva, com a função de auxiliar o desenvolvimento das atividades 

do Programa Recicla, sob a responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento, 

Trabalho e Inclusão e da Secretaria de Obras e Transportes. 

De acordo com informações da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho 

e Inclusão do município (SDTI), o referido programa atende cerca de 30% da área 
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total do município, sendo 19 bairros atendidos por meio de duas centrais de 

triagem (cooperativas de catadores de resíduos sólidos) e uma em processo de 

formalização. São coletados na cidade aproximadamente 700 toneladas de 

resíduos sólidos por dia, somando 21.000 toneladas de resíduos sólidos coletados 

por mês. Este trabalho é realizado por 105 cooperados, divididos entre as três 

cooperativas, que informaram coletar individualmente 153 toneladas e 

comercializar 128 toneladas de resíduos sólidos por mês. É importante mencionar 

que a SDTI oferece apoio e capacitação para a formação de novas cooperativas 

de catadores de resíduos sólidos na cidade. 

 Frente ao que foi exposto nota-se que existem esforços das diferentes 

instituições envolvidas no cuidado ao meio ambiente, seja por meio de leis e/ou 

decretos, ou por meio de programas e projetos que geram ações sustentáveis. Ao 

mesmo tempo é possível perceber que o alcance desejado, de acordo com as 

metas estabelecidas nas Conferências das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável que foram realizadas, infelizmente ainda estão longe de acontecer 

no Brasil e no mundo.  

 O documento final da Rio+20 (Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, realizada em 2012 na cidade do Rio de Janeiro, 

vinte anos após a Eco 92), intitulado O Futuro que Queremos, definiu o 

estabelecimento de um grupo de trabalho para desenvolver objetivos para o 

desenvolvimento sustentável. Estes objetivos devem ser coerentes e estar 

integrados com a agenda da ONU para além de 2015. 
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 Este documento reiterou o compromisso de libertar a humanidade da 

pobreza e da fome como questão de urgência. Além da erradicação da pobreza, 

a mudança dos padrões insustentáveis para padrões sustentáveis de produção e 

consumo, a proteção e gestão da base de recursos naturais do desenvolvimento 

econômico e social são ações fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 

 Como as pessoas são o centro do desenvolvimento sustentável, a Rio+20 

prometeu permanecer na luta por um mundo justo, equitativo e inclusivo, 

trabalhando para a promoção do crescimento econômico, o desenvolvimento 

social e a proteção ambiental para beneficiar todos. Em particular as crianças, os 

jovens e as próximas gerações, sem distinção de idade, gênero, deficiência, 

cultura, raça, origem étnica, status migratório, religião, status econômico, entre 

outros aspectos. 

 Ainda há muito o que ser feito e o desafio continua sendo a mudança de 

paradigma, pois a humanidade depende dos recursos naturais. É necessária uma 

reflexão a respeito das práticas, atitudes e posturas tomadas pela sociedade 

atual. O amadurecimento das iniciativas envolvendo o setor público, privado e 

sociedade civil organizada que englobe várias áreas de atuação é o futuro e a real 

busca pela sustentabilidade.  

 É primordial o desenvolvimento de ações que gerem trabalho, renda, 

educação, capacitação profissional, despoluição, equilíbrio ambiental e acesso à 

cultura, não de forma independente, mas sim, integrada. 
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V. OFICINAS DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL E/OU REINSERÇÃO SOCIAL 

Com o intuito de realizar um levantamento acerca de trabalhos que vem 

sendo publicados em periódicos científicos a respeito do assunto abordado na 

presente pesquisa, foi realizada uma busca na base de dados da Biblioteca Virtual 

em Saúde – Psicologia Brasil (BVS Psi – Brasil) por artigos que versem sobre a 

reinserção social e a promoção de saúde por meio do desenvolvimento de 

oficinas de reciclagem ou oficinas de capacitação profissional em comunidades 

terapêuticas que atendem dependentes químicos. 

Para essa busca, foram utilizados os unitermos e/ou palavras-chave: 

comunidade terapêutica, oficina de reciclagem, dependência química, oficina 

terapêutica, drogas, promoção de saúde. Dez trabalhos foram selecionados, de 

acordo com a área respectiva: três de Medicina, três de Enfermagem, um de 

Psicologia, um de Direito, um de Terapia Ocupacional e um de Ciência da 

Informação.  

Com o intuito de organizar melhor a sistematização das informações 

contidas nos artigos selecionados, serão aqui considerados os objetivos, métodos 

utilizados, resultados e discussão. 

Brigagão e Gonçalves (2009) propõem uma reflexão sobre a 

potencialidade das metodologias participativas na discussão e problematização 

das dificuldades e dos conflitos vivenciados cotidianamente por Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) vinculados ao Programa de Saúde da Família (PSF), 
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proporcionando a formação continuada destes profissionais. Para tanto, em um 

período de 08 meses foram desenvolvidas 16 oficinas, com duração de 02 horas 

cada uma, que funcionavam como espaços de troca e compartilhamento dos 

saberes entre as participantes. O tema central dos encontros foi definido 

coletivamente: a) relações de gênero, b) diversas formas de violência e c) direitos 

sexuais e reprodutivos, mas com espaço para a discussão de assuntos 

emergentes, sendo que as facilitadoras buscavam fomentar a reflexão crítica e a 

produção coletiva sobre o que estava sendo discutido e apontando a importância 

de ouvir e respeitar o outro. As oficinas eram centradas no diálogo e se dividiam 

em 03 momentos: chegada, discussão/realização de atividades e fechamento, 

considerando que as atividades propostas eram dinâmicas de grupo e 

transmissão de filmes (disparadores de diálogo) e o fechamento era concretizado 

com a construção de cartazes, colagens e desenhos, somado ao relato das 

participantes sobre os aspectos mais importantes do que havia sido discutido. De 

acordo com os dados coletados, os temas mais discutidos nas oficinas foram: a) 

agente de saúde: que profissão é essa?; b) o modelo neoliberal de atenção à 

saúde e c) as dificuldades de pensar o coletivo e desconstruir as relações de 

gênero. Dos problemas enfrentados pelas participantes, ficou clara a ausência de 

uma rede de serviços na região que possibilite a ampliação na resolutividade por 

meio do encaminhamento da população atendida para outros serviços; as 

histórias e experiências pessoais permeiam a prática profissional das 

participantes; a possibilidade da realização das ações efetivas de promoção de 
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saúde perpassa pela compreensão das relações de poder que existem em locais 

socialmente construídos para homens e mulheres. As oficinas possibilitaram às 

participantes a construção de novos saberes, novos conteúdos e novas formas de 

se relacionar com o outro, partindo de suas próprias experiências, sendo possível 

afirmar que as metodologias participativas oferecem a oportunidade dos 

envolvidos exercitarem a autonomia no processo de aprendizagem. 

O estudo desenvolvido por Tavares e Freire (2003), pautado na Ciência da 

Informação, teve o papel de investigar a assimilação da informação “lugar do lixo 

é no lixo” por meio da análise de depoimentos textuais de alunos da 4ª série do 

Ensino Fundamental. Para isso foram desenvolvidas oficinas experimentais de 

reciclagem artesanal de papel. As autoras definem Ciência da Informação como 

um campo de investigação científica e prática profissional que trata dos 

problemas de comunicação e registros do conhecimento entre seres humanos, 

no contexto do uso e necessidades sociais, institucionais ou individuais de 

informação. A informação aqui é considerada como um instrumento modificador 

da consciência das pessoas e seus grupos sociais, mantendo uma relação com o 

conhecimento, que só se realiza quando a informação é percebida e aceita como 

tal. No que diz respeito à informação ambiental, assunto pertinente ao presente 

trabalho, citam Mueller (1992) que lhe atribui o papel de fornecer subsídios para 

a abordagem apropriada dos impactos de fenômenos naturais e atividades 

humanas sobre o meio ambiente e sobre a qualidade de vida para prover 

informações e análises relevantes ao planejamento e formulação de políticas 
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sociais, econômicas e ambientais integradas, contribuindo assim para a mudança 

de comportamento visando à preservação ambiental. As oficinas tiveram duração 

de 02 horas e foram desenvolvidas em 05 etapas: (1) discussão sobre reciclagem 

de resíduos sólidos, (2) exibição da reprodução de uma árvore feita de materiais 

recicláveis, (3) exibição de objetos reaproveitados organizados em uma pequena 

exposição, (4) exibição de vídeo sobre a problemática dos resíduos sólidos e (5) 

oficina de reciclagem artesanal de papel. Os resultados indicam que 54% dos 

alunos participantes falaram sobre o local de disposição do lixo, e destes, 21% 

expressaram claramente que “lugar do lixo é no lixo”. Dessa forma, as oficinas 

conseguiram transmitir a informação e esta foi assimilada por um número 

significativo de participantes, mas não foi possível verificar a mudança de 

comportamento dos alunos com relação ao local de disposição do lixo nas salas 

de aula, pelo menos. Assim sendo, é possível considerar que as oficinas de 

informação ambiental podem ser utilizadas como modelo de atuação no campo 

da Ciência da Informação, facilitando a transmissão de conhecimento para 

aqueles que dele necessitam. 

Kantorski e seus colaboradores (2009) apresentam a perspectiva de 

familiares sobre o trabalho realizado no CAPS de um pequeno município no 

estado do Rio Grande do Sul, por meio de oficinas de reciclagem, realizadas pelo 

período de dois meses e utilizadas como dispositivos de cuidado para pacientes 

em liberdade com transtornos psíquicos graves. As oficinas (de papel machê, de 

papel reciclado e de sabugo de milho) estão ligadas à reabilitação psicossocial, 
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geração de renda, proteção ao ambiente e inclusão social. Foi aplicada uma 

entrevista semiestruturada em doze familiares e destas, foram utilizadas 

somente dez entrevistas que foram analisadas qualitativamente. Os resultados 

foram divididos em três eixos, a saber: (1) oficina como espaço terapêutico: os 

usuários sentem-se valorizados com suas produções, percebem o valor de suas 

atividades, resgatando o desejo pelo trabalho e unindo os aspectos saúde, meio 

ambiente, qualidade de vida e inclusão social, (2) oficina como espaço de 

proteção: possibilidade de construção de territórios existenciais na inserção 

social dos usuários como um caminho para torná-los cidadãos e (3) oficina como 

geração de renda: o recurso financeiro resultante da venda do artesanato 

produzido auxilia no montante financeiro da família, considerando que os ganhos 

são utilizados para a aquisição de bens de consumo para o próprio usuário. Dessa 

forma, os autores apontam que a ação terapêutica das oficinas de reciclagem, 

realizadas no referido CAPS, contribuem para a aceitação das diferenças, pois 

proporcionam a reinserção social dos usuários. A geração de renda não é tão 

reconhecida pelos usuários e seus familiares, mas não pode ser desconsiderada, 

pois auxilia no montante financeiro da família. A realização das oficinas resgata o 

desejo dos pacientes pelo trabalho, atuando também na promoção de saúde, na 

qualidade de vida, na inclusão social, no cuidado ao meio ambiente, 

possibilitando a transformação deste sujeito. 

Nascimento e Pítia (2010) apresentam a discussão dos efeitos terapêuticos 

de uma experiência realizada por meio de uma oficina de trabalho corporal no 
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Núcleo de Oficinas Terapêuticas e do Trabalho (NOTT) de uma cidade do interior 

paulista, ressaltando que alguns estudos na área de saúde mental identificam que 

estratégias interdisciplinares de abordagem clínica, incluindo-se as técnicas de 

abordagem corporal, têm muito a contribuir nos cuidados em saúde mental. Para 

as autoras, reabilitar por meio de oficinas terapêuticas foi relacionado como 

forma de agir, de inserir socialmente indivíduos segregados, recuperá-los como 

cidadãos por meio de ações que passam pela inserção do paciente psiquiátrico 

no trabalho e em atividades artesanais, possibilitando acesso aos meios de 

comunicação e assim contribuindo para a desmistificação da “loucura”. A oficina 

corporal considerou as características dos usuários antes da intervenção e os 

resultados obtidos após o grupo, sendo que os dados coletados compreendem 

sete meses de participação destes usuários na atividade proposta (no mês de 

março foi colhido o relato inicial e registro fotográfico para serem analisados e no 

mês de outubro foi colhido o relato final e outro registro fotográfico como 

resultado comparativo). As atividades desenvolvidas no grupo de fisioterapia 

serão o foco deste trabalho, visto que a terapia corporal foi entendida e adotada 

como forma de reabilitação psicossocial. Foram observadas as habilidades e 

limitações dos participantes, sendo que todos possuíam comprometimento 

motor, desvio postural, debilidade na coordenação motora e letargia 

psicomotora, bem como sintomas associados aos efeitos colaterais da 

medicação. O trabalho voltado para o corpo era desenvolvido por sequências de 

alongamento para a obtenção da consciência corporal. Assim sendo, foi escolhido 
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apenas um usuário sendo que foram observadas neste participante, 

transformações tanto expressivas quanto corporais relacionadas ao seu contexto 

de vida, podendo ser constatada pelos depoimentos e fotografias, considerando 

que este participante tem o diagnóstico de esquizofrenia paranoide e apresenta 

crises epiléticas desde criança, estando em tratamento psiquiátrico há quinze 

anos. As autoras referem que é de extrema importância o desenvolvimento de 

um trabalho que ofereça, às pessoas portadoras de transtorno mental, atividades 

físicas e de lazer com o intuito de reduzir os efeitos debilitantes do tratamento 

convencional, no sentido de acolher a demanda dos cenários sociais que 

participam os cidadãos comuns. Com a abordagem centrada no corpo, de acordo 

com as autoras, foi possível perceber que o usuário pôde reconhecer suas 

debilidades e limitações, mostrando-se capaz de ir além dos seus limites. O relato 

deste usuário e de seus familiares aponta que houve melhora nas habilidades 

práticas, aumento da autonomia, coordenação motora direcionada para as 

rotinas diárias, redução de medicamentos e internações hospitalares. Dessa 

forma, conclui-se que nessa perspectiva as oficinas contribuíram para a 

assistência e no resgate da autonomia e o direito à cidadania. 

 Lima (2008) propõe, em seu artigo, a investigação do sentido de uma 

oficina terapêutica de teatro para uma pessoa acompanhada pelo ambulatório 

de Dependência Química em um munícipio da grande São Paulo. O interesse do 

autor se voltou para o indivíduo, sua relação com as substâncias psicoativas e ao 

sentido atribuído à oficina terapêutica de teatro na transformação de sua 
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condição de dependente de drogas em uma pessoa que pode ter uma postura 

autônoma frente às substâncias que utiliza, partindo da redução do consumo, 

substituição ou abstinência. Tal escolha se deu como reação à leitura reducionista 

e pessimista que descreve o ser humano impotente frente à influência das drogas 

ou que focam a influência do mercado no consumo de drogas e, neste sentido, 

cabe ressaltar que o presenta trabalho foi pautado nos pressupostos da 

Psicologia Social Crítica e na Teoria da Identidade propostas por Ciampa (1987). 

Por meio do material bibliográfico e empírico coletados para essa pesquisa, o 

autor pressupõe o desenvolvimento de identidades pós-convencionais de 

usuários de drogas, tendo como base o enfoque da identidade como categoria 

central de análise. Para tanto, foi utilizada a narrativa da história de vida da 

participante, com foco nos acontecimentos de antes, durante e depois de sua 

vivência na oficina terapêutica de teatro, aproveitando o registro da memória 

viva para compreender melhor a metamorfose nos diversos setores dessa pessoa, 

como se percebe e é percebida por outras pessoas, o que mudou nos diferentes 

âmbitos de sua vida, observando o desenvolvimento deste processo. A oficina 

terapêutica de teatro favorece o processo criador espontâneo, intensificando a 

percepção de que o dependente químico pode ter acesso a um outro “eu” e 

assim, este usuário de drogas pode ser visto e reconhecido como “outro” pois as 

vivências não ocorrem de forma simples e quando se busca entender o sentido 

atribuído às mudanças, será possível medi-las quantitativa e qualitativamente. 

Para o autor, é necessário construir, desconstruir e reconstruir, compreendendo 
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as mudanças ocorridas com a pessoa e respeitar as diferenças. O autor relata 

ainda que o tratamento para a dependência química é necessário, mas 

insuficiente, considerando que o indicativo de saúde continua sendo a 

abstinência e não a recaída, sendo que muitas vezes as pessoas podem continuar 

desejando o uso de drogas, evitando situações onde a droga estará presente. É 

de extrema importância o oferecimento de espaços onde os usuários de drogas 

possam tem experiências significativas e consigam atribuir outro sentido para o 

uso que fazem de substâncias psicoativas, onde exista a possibilidade de se fazer 

outras escolhas que até então não haviam sido pensadas. Um apontamento 

importante diz respeito à compreensão de como a sociedade procura moldar as 

pessoas de acordo com os interesses do capitalismo, apagando as possibilidades 

de emancipação e posicionamento contrário com investimento na vida e na 

liberdade. 

 Meneghel e seus colaboradores (2000) desenvolveram um estudo com 

onze famílias de baixa renda na cidade de Porto Alegre/RS, selecionadas pelo 

Conselho Tutelar da região levando em conta alguns tipos de infração cometida 

por algum integrante da família (pais abusivos, fuga de casa, uso de drogas, 

estupro e absenteísmo escolar de adolescente). As respectivas famílias, 

necessitadas de acompanhamento e ações preventivas em saúde mental, 

frequentaram um grupo que se reuniu em quinze encontros quinzenais no 

período noturno durante quatro meses onde foram desenvolvidas oficinas de 

promoção de saúde. Nas referidas oficinas foram utilizadas técnicas de pintura, 
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música, fotografias e dramatização e o termo “promoção de saúde” foi entendido 

como processo de capacitação da comunidade para atuar na melhora da 

qualidade de vida com a criação de ambientes favoráveis para a construção de 

novas parcerias e o entendimento da violência como um desafio a ser superado. 

Foi utilizada a pesquisa-ação como itinerário político-didático, como um trabalho 

relacional e prático entre pesquisadores e participantes, utilizando o 

construtivismo como teoria de suporte, valorizando o agir como elemento central 

do processo de aprendizagem e transformação das pessoas, conforme aponta 

Grossi (1992). Os primeiros encontros, denominados de descontrutores, tiveram 

intuito diagnóstico: identificação dos participantes, dos objetivos, focalização das 

situações de conflito e sentimentos e emoções dos participantes. Os encontros 

subsequentes, denominados de construtores, trabalhando técnicas de reforço às 

condutas positivas, construção de um ritual de perdão, delimitação de fronteiras 

aos comportamentos intrusivos e abusivos, mensagem dos filhos aos pais, fixação 

de metas e a tentativa de construção de relações familiares mais saudáveis. O 

coordenador tinha como função criar, manter e fomentar a comunicação e 

interação com o grupo. Como resultado, os autores salientam que todos 

(participantes e pesquisadores) percorreram um caminho como grupo, 

vivenciando momentos de desconstrução e construção, possibilitando a reflexão 

sobre as próprias realidades familiares, seus preconceitos e “violências”, com a 

possibilidade de mudar aspectos importantes de suas vidas motivados pelas 

vivências nas oficinas. Foi possível perceber melhora na autoestima, no humor, 
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maior flexibilidade e aceitação das próprias falhas e também das alheias. Os 

autores foram informados pelos Conselheiros Tutelares que durante a realização 

das oficinas, não foram procurados pelas famílias participantes e isso foi 

considerado como um indicador de resolutividade do trabalho desenvolvido. 

Outro fator que precisa ser salientado é a importância da parceria entre o setor 

da saúde e os Conselhos Tutelares, por meio de uma receita participativa de 

promoção à saúde, desde que haja compromisso com a mudança e com a 

construção no novo. 

 Massal e Bacellar (2010) apresentam a descrição de ações realizadas no 

Juizado Especial Criminal da cidade de Curitiba/PR mencionando os benefícios 

das práticas jurídicas restaurativas, concernentes aos dependentes de 

substâncias psicoativas ilícitas e as contribuições para o desenvolvimento 

sustentável do país. Os autores salientam a necessidade de uma justiça mais 

próxima das demandas sociais, sendo esta a questão central na proposta de uma 

democracia participativa. Neste sentido, a justiça restaurativa compreende um 

novo paradigma que tem o intuito de restaurar relações conflituosas, utilizando 

o consenso e a participação da comunidade amparada por uma rede social que 

participa ativamente na resolução de conflitos causados pelo crime. A rede social 

aqui é representada por pessoas que discutem e propõem soluções para os 

problemas que atingem seu território, considerando que os envolvidos são os 

atores principais do seu desenvolvimento. A justiça restaurativa representa, 

também, um modelo para se alcançar a democracia participativa, uma vez que a 
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vítima, o infrator e a comunidade podem participar do processo de decisão na 

busca construtiva de resolução de conflitos, objetivando a pacificação social. 

Buscando identificar o perfil dos usuários do Juizado Especial Criminal de 

Curitiba/PR, o uso de drogas foi a infração que apresentou o maior índice 

percentual e em mais de 70% dos casos havia reincidência por uso de substâncias 

psicoativas ilícitas. Em outro levantamento realizado pelo mesmo órgão, junto à 

população em cumprimento de medidas alternativas por uso de drogas, foi 

possível destacar: a faixa etária dos usuários era de 18 a 25 anos, em sua maioria 

desempregados e com alto índice de evasão escolar, sendo que a droga ilícita 

mais utilizada era a maconha seguida do crack - realidade condizente com o V 

Levantamento Nacional sobre o consumo de drogas psicotrópicas entre 

estudantes de ensino fundamental e médio da rede pública de ensino nas 27 

capitais brasileiras, realizado pelo CEBRID (Centro Brasileiro de Informações 

sobre Drogas Psicotrópicas). Da mesma forma, foi verificado um alto índice de 

descumprimento das penas acordadas em juízo, que em sua maioria eram a 

prestação de serviços comunitários junto a organizações não governamentais e 

assim, houve um entendimento por parte dos profissionais do referido órgão 

acerca da ausência de um trabalho específico a usuários e dependentes de 

drogas, demonstrando a inadequação das medidas alternativas propostas em 

audiências. Neste sentido, foi criada a oficina de prevenção ao uso de drogas, 

realizada no próprio Juizado Especial Criminal por meio de cinco encontros de 

02h30 que ocorreram semanalmente com uma equipe multiprofissional 
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voluntária composta por médicos, psicólogos, sociólogos, terapeutas 

ocupacionais e assistentes sociais – todos especialistas no atendimento de 

dependentes químicos. A teoria de base utilizada nas oficinas foi a sistêmico-

construtivista que propõe um entendimento mais amplo dos fatores de risco ao 

uso de drogas e a inclusão de fatores de proteção (família, estudo, lazer/esporte 

e profissionalização), utilizando a mediação como ferramenta facilitadora do 

empoderamento (o participante é quem decide sobre seu comportamento), 

estimulando à autocrítica e possibilitando a construção e ampliação de sua rede 

social. Este modelo de justiça, que utiliza uma proposta preventiva de caráter 

socioeducativo promove a pacificação social, propiciando ao usuário a autonomia 

e a restauração de suas relações sociais conflituosas ao invés da perda da 

liberdade. Cabe ressaltar também que, segundo os autores, a ampliação das 

redes sociais voltadas para a prevenção auxilia na construção de novos modelos 

que contribuem para uma maior qualidade de vida da população. 

 Silva (2011), em sua tese de doutorado, propõe apresentar e avaliar um 

programa de tratamento e prevenção para dependentes químicos em 

Comunidades Terapêuticas, com o foco em seu contexto sociofamiliar, destinado 

aos conselheiros em dependência química que trabalham nestas instituições. 

Fundamentado pelo pensamento novo paradigmático de Esteves de Vasconcellos 

(2002) e na representação social de Moscovici (2003), o método utilizado foi de 

uma pesquisa interventiva, sendo que o trabalho desenvolvido foi construído em 

conjunto com os participantes. A pesquisa contou com a participação de 10 



76 

 

 

conselheiros em dependência química que foram capacitados para atuarem 

como terapeutas de rede para adictos em Comunidade Terapêutica e também a 

participação de 20 pacientes em tratamento na Comunidade Terapêutica onde 

foi realizada a coleta de dados, a partir do terceiro mês de acolhimento (tempo 

razoável para avaliação do programa de atendimento proposto na referida 

Comunidade Terapêutica). A pesquisa se desenvolveu por meio de três etapas, a 

saber: (1) capacitação dos conselheiros (noções básicas de terapia de família) e 

construção conjunta do Programa “Terapia de Rede para Adictos” (TRA); (2) 

aplicação do programa TRA e (3) avaliação do Programa e da atuação dos 

conselheiros que o aplicaram. Os resultados, segundo o autor, contribuíram para 

o conhecimento das representações sociais dos participantes sobre suas famílias 

e para a compreensão dos diversos aspectos envolvidos na complexidade do ciclo 

da dependência química. As técnicas aplicadas fortaleceram o resgate dos 

aspectos resilientes e as competências dos sistemas familiares no 

empoderamento da instituição, dos acolhidos e suas respectivas famílias para 

lidar com os problemas advindos da dependência química. A coparticipação 

contribuiu para a construção de um novo saber quanto à prevenção e tratamento 

em Comunidades Terapêuticas, com o olhar que engloba o sistema familiar e os 

outros sistemas envolvidos na dependência química. 

Lappann-Botti e Labate (2004) desenvolveram um trabalho que teve como 

objetivo a identificação das funções, objetivos e propostas das oficinas em saúde 

mental por meio da representação dos usuários. Essa pesquisa, de cunho 
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qualitativo, foi realizada em serviços de saúde mental dos municípios de 

Divinópolis e Belo Horizonte/MG, tiveram como recurso metodológico a 

utilização de entrevistas semiestruturadas e como referencial teórico, o 

paradigma das práticas em saúde mental – considerando o modelo asilar e o 

modelo psicossocial. A amostra foi composta por 24 participantes, usuários 

assíduos que participavam a mais tempo das oficinas selecionadas, ressaltando 

que a coleta de dados foi realizada em um período de 06 meses. As oficinas 

investigadas seguem as orientações relacionadas à ocupação do tempo ocioso e 

à cultura e estão inseridas em diversas modalidades de atendimento nos serviços 

de saúde mental, sendo destinados a pacientes em regime de internação 

psiquiátrica, usuários de ambulatório ou hospital-dia e usuários do Centro de 

Convivência. As oficinas em saúde mental são representadas como espaços de 

produção manual ou ofício, bem como espaço terapêutico quando possibilitam 

aos participantes um lugar de fala, expressão e acolhimento. Constituem-se 

também como espaços de convivência de diferenças e singularidades, incluindo 

aqui a participação dos familiares na promoção da aproximação das pessoas e a 

ocupação do espaço de modo socializador e terapêutico. Dessa forma, as autoras 

entendem que as oficinas em saúde mental avançam em direção à reabilitação 

psicossocial, mas ainda estão em processo de transição paradigmática com base 

nas práticas da Reforma Psiquiátrica. 

Lussi e Shiramizu (2013) desenvolveram um trabalho com usuários dos 

serviços de saúde mental e moradores residentes no território alvo de um projeto 
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realizado pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) que tinha como 

objetivo o desenvolvimento territorial de bairros periféricos no âmbito da 

economia solidária por meio da participação destas pessoas na oficina integrada 

de geração de trabalho e renda. O estudo proposto pelas autoras apresentou 

como objetivo o conhecimento as percepções das participantes da referida 

oficina como estratégia para a formação de um empreendimento econômico 

solidário e a compreensão o que foi determinante para a aceitação do trabalho 

conforme os princípios da economia solidária. Foi utilizada a abordagem 

qualitativa e a coleta de dados se deu por meio de uma entrevista 

semiestruturada aplicada em 05 participantes. Segundo as autoras, o grupo 

participante das oficinas foi acompanhado por uma psicóloga, uma terapeuta 

ocupacional e uma estudante de terapia ocupacional, ressaltando que nos 

encontros foram realizadas dinâmicas e discussões referentes às características 

de empreendimentos no âmbito da economia solidária, princípios do 

cooperativismo, alternativas para geração de trabalho coletivo e renda, 

promovendo a participação ativa dos envolvidos. Neste sentido, foi possível 

identificar que a oficina propiciou o encaminhamento e orientação das 

participantes, criando a oportunidade de discussão e construção de sentido 

quanto ao trabalho que ali estava se estruturando, mostrando-se como um 

espaço de inclusão onde as participantes puderam exercer novos papéis e se 

relacionar com outras pessoas em situação de igualdade, respeito e 

solidariedade, possibilitando assim a abertura de caminhos para a inserção social 
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por meio do trabalho. Cabe aqui ressaltar o apontamento das autoras de que 

estes caminhos precisam ser construídos e aperfeiçoados para que a inclusão se 

concretize – não somente dos usuários dos serviços de saúde mental, mas sim de 

todas as pessoas que se encontram excluídas do mundo do trabalho e dessa 

forma, da sociedade. 

Com base nos trabalhos mencionados, é possível afirmar que são muitos 

os profissionais envolvidos no desenvolvimento de atividades que visam o 

cumprimento das propostas da Reforma Psiquiátrica. As equipes 

interdisciplinares e/ou multiprofissionais oferecem aos usuários de serviços 

governamentais ou não governamentais de saúde mental, intervenções que 

possibilitam a participação efetiva destas pessoas de forma democrática, 

viabilizando a construção de novos saberes e novas formas de se viver.  

As oficinas de capacitação profissional são instrumentos amplamente 

utilizados com o objetivo de reinserir socialmente as pessoas que se encontram 

em tratamento psiquiátrico e participam efetivamente de atividades desta 

natureza.  

Existem muitos profissionais realizando intervenções que correspondem 

ao saber e ao trabalho desenvolvido por psicólogos, incluindo aqui a publicação 

de artigos científicos em periódicos de suas respectivas áreas. Em alguns 

trabalhos elencados, foi citada a importância da quebra de paradigmas para que 

houvesse o alcance desejado do trabalho proposto e é possível verificar essa 

quebra de paradigma por profissionais que desenvolvem essencialmente 
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pesquisas quantitativas. Frente a essa nova forma de abordar os assuntos 

relacionados à saúde mental, os profissionais de Enfermagem, por exemplo, 

passaram a publicar pesquisas qualitativas. 

Considerando que nenhum dos trabalhos mencionados correlaciona 

dependência química e reciclagem, surge um questionamento: como é que os 

dependentes químicos podem se beneficiar e se valorizar participando de oficinas 

de capacitação com reciclagem de resíduos sólidos? Este assunto é muito 

importante, pois aproxima dois grandes problemas mundiais: a dependência 

química e o manejo do lixo.  

Proporcionar aos dependentes químicos a possibilidade de viabilizar 

trabalho por meio da reciclagem de resíduos sólidos pode auxiliá-los no processo 

de tratamento, visando principalmente à reinserção social. A possibilidade de 

transformação da pessoa se dá pelo trabalho, sendo que esta pessoa passa da 

condição de dependente para atuante, podendo sentir-se novamente como um 

cidadão.  

Dessa forma, pode tornar-se viável a construção de uma sociedade mais 

sustentável, desenvolvendo novos valores, transformando crenças, quebrando 

padrões e inserindo as pessoas nesta nova forma de ver o mundo de acordo com 

o tempo, a cultura e a importância dos espaços. 
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VI. MÉTODO 

6.1 Considerações metodológicas 
 

Com o intuito de contemplar os objetivos propostos, o presente estudo 

será pautado na abordagem qualitativa.  

A escolha desta abordagem se justifica pelo fato de serem trabalhados o 

universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, valores e 

atitudes, entendidos aqui como parte da realidade social, conforme aponta 

Minayo (2007).  

A referida autora menciona ainda que o objeto da pesquisa qualitativa 

dificilmente se traduz em números, pois trata do universo da produção humana 

traduzido pelas relações, representações e intencionalidade. 

Lüdke e André (1986) enfatizam que a pesquisa qualitativa se desenvolve 

em uma situação natural, é rica em dados descritivos com um plano aberto e 

flexível, mantendo o foco na realidade de modo complexo e contextualizado. 

A explicação científica dos fenômenos relacionados à dependência 

química pode ser realizada por pesquisadores da psiquiatria, da farmacologia 

clínica e da epidemiologia, por exemplo. Mas para compreender o significado da 

dependência química na vida do próprio dependente é necessário que o 

investigador utilize a abordagem qualitativa, como os psicólogos, sociólogos, 

antropólogos e educadores. Com o método qualitativo aplicado à saúde, busca-

se entender o significado do fenômeno na vida da pessoa (de forma individual ou 
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coletiva), sendo indispensável saber o que a doença representa para ela. Neste 

sentido, as pessoas organizam seus modos de vida em torno deste significado, 

incluindo os cuidados à saúde (TURATO, 2005). 

Partindo desse pressuposto, o referido autor apresenta o método clínico 

qualitativo como: 

(...) uma particularização e um refinamento dos métodos 
qualitativos genéricos das Ciências Humanas, porém 
voltado especificamente para os settings das vivências em 
saúde: Aquele que busca interpretar os significados de 
natureza psicológica e complementarmente sociocultural 
trazidos por indivíduos (pacientes ou outras pessoas 
preocupadas ou que se ocupam com problemas da saúde, 
tais como familiares, profissionais de saúde e sujeitos da 
comunidade), acerca dos múltiplos fenômenos pertinentes 
ao campo dos problemas da saúde-doença. (Turato, 2005, 
p. 510). 

 

 A presente pesquisa será delineada como um estudo de caso, visto que 

esta modalidade, segundo Neder (2003), se caracteriza por buscar informações 

de diferentes fontes, buscando assim compreender o fenômeno estudado em sua 

peculiaridade e especificidade. 

 O estudo de caso como modalidade de pesquisa visa à investigação de um 

caso específico, delimitado e contextualizado, com a preocupação da 

representação deste caso dentro do todo e não apenas no caso em si (VENTURA, 

2007). 

 Para Lüdke e André (1986) são sete as características fundamentais de um 

estudo de caso: (1) visam à descoberta, sendo  que novos aspectos podem ser 
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percebidos e inseridos no decorrer do seu desenvolvimento, considerando que o 

conhecimento se refaz constantemente; (2) enfatizam a interpretação do 

contexto em que está situado; (3) buscam mostrar a realidade de modo completo 

e profundo; (4) usam diferentes fontes de informação; (5) revelam a importância 

da experiência e permitem generalizações; (6) procuram representar os 

diferentes e conflitantes olhares sobre uma situação social, não havendo uma 

realidade que seja a mais verdadeira; (7) utilizam linguagem acessível, sendo que 

o objeto estudado é visto como uma representação da realidade que é situada 

multidimensional e historicamente. 

Essa visão de abertura para a realidade tentando captá-la 
como ela é realmente, e não como se quereria que fosse, 
deve existir não só nessa fase, mas no decorrer de todo o 
trabalho, já que a finalidade do estudo de caso é retratar 
uma unidade em ação. (Lüdke e André, 1986, p. 22). 

 
  

Stake (1994) refere que o estudo de caso não é uma escolha metodológica, 

mas a escolha do objeto a ser estudado e este objeto deve ser algo “específico 

funcional” (como uma sala de aula) e não uma generalidade (como, por exemplo, 

uma política). O autor refere ainda que o pesquisador emerge de uma experiência 

social, da observação, e assim, o conhecimento é construído socialmente. 

 Para Yin (2001), o estudo de caso se constitui em uma investigação 

empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto da 

vida real. O autor propõe que a escolha do método do estudo de caso é adequada 

quando são propostas questões de pesquisa do tipo “como” e “por que”, e nas 
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quais o pesquisador tenha baixo controle de uma situação que, por sua natureza, 

esteja inserida em contextos sociais. Embora o pesquisador utilize um quadro 

teórico referencial como ponto de partida para utilização do método, alguns 

estudos organizacionais enquadram-se em situações em que o pesquisador se vê 

frente a frente com problemas a serem compreendidos e para os quais estudos 

experimentais não podem ser aplicados; ou em situações nas quais estudos de 

natureza predominantemente quantitativa não dão conta dos fenômenos sociais 

complexos que estejam envolvidos. 

 Dessa forma, justifica-se a escolha do estudo de caso para a presente 

pesquisa considerando que a comunidade terapêutica será o caso a ser estudado. 

6.2 Participantes 

No intuito de atender aos critérios de inclusão deste estudo, os 

participantes deveriam ter as seguintes características:  

 Estar acolhido (a) e em tratamento na comunidade terapêutica por, no 

mínimo, 04 meses; 

 Estar participando do Grupo Pré Reinserção Social (atividade descrita no 

item “local da coleta de dados”, desenvolvida por uma das psicólogas que 

atuam na instituição); 

 Apresentar bom estado de saúde, sem a presença de qualquer 

comorbidade. 
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Assim sendo, participaram deste estudo 07 pessoas entre 30 e 50 anos, 

sendo 06 (seis) homens e 02 (duas) mulheres, com diagnóstico de dependência 

química conforme descrição da CID-10. 

Tabela 1 – Caracterização dos participantes 

Participante 01 02 03 04 05 06 07 

Idade 39 31 45 46 46 43 48 

Gênero Homem Homem Mulher Homem Homem Mulher Homem 

Tempo de 
acolhimento 

08 
meses 

05 
meses 

04 
meses 

07 
meses 

04 
meses 

04 
meses 

06 
meses 

Quantas vezes na 
instituição? 

1ª vez 1ª vez 2ª vez 3ª vez 1ª vez 1ª vez 1ª vez 

 

No projeto que deu origem a esta pesquisa, a previsão era de desenvolvê-

la com até dez participantes, número exato de pessoas que participavam do 

Grupo Pré Reinserção Social. Mas, no decorrer da coleta de dados, três 

participantes não deram continuidade ao processo: o primeiro, mesmo tendo 

sido orientado na ocasião do preenchimento do TCLE, já no primeiro encontro 

mencionou que não queria participar dos demais; o segundo participou somente 

como ouvinte das atividades desenvolvidas, por apresentar certo déficit cognitivo 

por uso recorrente de álcool (dado confirmado pela coordenadora da instituição 

posteriormente ao desenvolvimento das oficinas); o terceiro por desobediência 

à uma regra importante e consequente saída da comunidade terapêutica no 

período entre a última oficina e a data da aplicação da entrevista. 
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6.3  Local da pesquisa  

 
A presente pesquisa foi desenvolvida em uma comunidade terapêutica 

que acolhe, para tratamento, pessoas de ambos os sexos com diagnóstico de 

dependência química conforme disposto no CID-10. 

Essa instituição tem como missão proporcionar a recuperação e a 

reinserção social dos dependentes químicos ali atendidos, facilitando assim o 

desenvolvimento de atividades relacionadas à prevenção quanto ao uso e/ou 

abuso de drogas, bem como a promoção de ações sociais voltadas para a 

comunidade que também utiliza os demais serviços oferecidos pela comunidade 

terapêutica. 

A referida instituição, criada em fevereiro de 1998, atualmente está 

instalada dentro da cidade, em um bairro onde os moradores vivenciam 

diariamente as dificuldades de um local que apresenta um alto índice de 

vulnerabilidade e riscos sociais. 

O trabalho desenvolvido com os dependentes químicos, em regime de 

acolhimento, tem duração de aproximadamente 01 ano e além das diversas 

atividades desenvolvidas diariamente pelos atendidos, com normas e regras bem 

estabelecidas, a troca dos quartos ocupados é constante, denotando uma 

transitoriedade no tempo de permanência nas dependências internas durante o 

período de acolhimento na instituição. 
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Houve uma mudança significativa na comunidade terapêutica em tela, 

relacionada principalmente às atividades de cunho administrativo (que eram 

desenvolvidas somente pelo gestor) e técnico (que eram desenvolvidas por uma 

única psicóloga) quando foi realizada a coleta de dados do estudo de mestrado 

da pesquisadora, em 2010. Atualmente os acolhidos contam com um corpo 

administrativo e um corpo técnico na instituição.  

A parte administrativa é composta pela presidente, pelo gestor e por dois 

oficiais administrativos e a parte técnica é composta por uma psicóloga que 

coordena as atividades desenvolvidas pelos demais técnicos (três psicólogos e 

uma assistente social).  

Todos os acolhidos devem cumprir diariamente suas atividades, de acordo 

com uma programação estabelecida previamente ao acolhimento. Essas 

atividades são organizadas para serem desenvolvidas individualmente e também 

em grupos, realizadas em horários e dias da semana específicos. É importante 

salientar que alguns internos são escolhidos e nomeados para auxiliar na 

coordenação das tarefas que são executadas diariamente pelos demais acolhidos 

na instituição. 

A maioria dos internos desenvolve atividade laborativa na Oficina de 

Reciclagem, que funciona da seguinte forma: o material reciclável (papel, 

papelão, plásticos, latas, latões, galões, garrafa pet, material eletrônico, entre 

outros) é coletado nas empresas previamente cadastradas, direcionado para a 

instituição e devidamente separado e organizado pelos próprios internos para ser 
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posteriormente vendido. O valor arrecadado com a venda do material reciclável 

é utilizado para a subsistência da comunidade terapêutica.  

Esta atividade na Oficina de Reciclagem tem sido muito importante para 

os internos da referida instituição, bem como para a comunidade onde a mesma 

está instalada. Para os acolhidos na instituição porque traz uma vivência de 

cotidiano, de cooperação, de trabalho, de cumprimento de normas e regras e o 

estabelecimento de novas rotinas (aspectos importantes para os dependentes 

químicos). Para a comunidade porque existe uma mobilização dos moradores do 

bairro (inclusive crianças) na separação do material reciclável e no transporte 

deste material para a instituição, demonstrando muito timidamente um esboço 

de estilo de vida mais sustentável. 

As pessoas são encaminhadas para a instituição em tela por meio de 

assistentes sociais de hospitais e serviços de saúde dos municípios da região 

metropolitana e também do interior do estado de São Paulo ou por outras 

instituições que desenvolvem trabalho semelhante. Existe também a procura 

espontânea, onde familiares de dependentes químicos tomam conhecimento do 

trabalho desenvolvido na instituição e buscam ali uma forma de tratamento para 

seus entes queridos.  

Pelo fato da comunidade terapêutica se configurar como uma “casa 

aberta”, só permanece ali acolhido quem aceita a proposta de tratamento 

adotada, sendo que as pessoas que decidem permanecer, recebem de imediato 

informações importantes acerca do funcionamento, das regras e a forma de 
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trabalho desenvolvido. A instituição não obriga a permanência dos usuários em 

suas dependências, tendo estes, total liberdade para saírem quando quiserem.  

É importante ressaltar que com o advento da internação compulsória4, a 

referida comunidade terapêutica não acolhe pessoas que necessitam desta 

forma de intervenção (internação por determinação judicial, com o atestado que 

a pessoa não tem domínio sobre sua condição física e psicológica) principalmente 

pela obrigatoriedade da permanência desta pessoa em tratamento, sendo 

incompatível com a proposta de tratamento adotada pela instituição, conforme 

descrito acima.  

Cabe esclarecer que a demanda para a internação compulsória é 

comumente direcionada aos órgãos públicos de saúde, pois é necessária a 

intervenção de um juiz de direito e de um médico que atestem a impossibilidade 

de uma pessoa continuar fazendo uso de drogas e determine qual o tipo de 

tratamento essa pessoa deve se submeter – no caso, a internação psiquiátrica 

sem o consentimento do paciente. 

Não existe a necessidade de pagamentos mensais para a permanência das 

pessoas nesta comunidade terapêutica, mas alguns familiares colaboram na 

manutenção da unidade doando alimentos, produtos de higiene pessoal, 

produtos de limpeza, entre outros itens de consumo. 

                                                           
4 O artigo 9º da Lei 10.216/01 estabelece a possibilidade da internação compulsória, sendo esta sempre 
determinada pelo juiz competente, depois de pedido formal, feito por um médico, atestando que a pessoa não 
tem domínio sobre a sua condição psicológica e física. 
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Além do dinheiro arrecadado com a Oficina de Reciclagem, foram firmados 

convênios com a Secretaria da Saúde e a Secretaria de Assistência Social do 

município onde a instituição se localiza, e, por meio destes convênios, é realizado 

repasse mensal de verba para a instituição; verba esta que é utilizada na própria 

unidade para uma melhor prestação de serviços aos usuários acolhidos.  

Todo o trabalho realizado é monitorado por equipes técnicas dos órgãos 

públicos responsáveis pelos respectivos convênios e o planejamento (plano de 

trabalho) deve ser cumprido conforme especificações determinadas pela 

legislação vigente e demais documentos pertinentes. 

São muitas as atividades realizadas pelos internos durante o período de 

acolhimento na instituição, conforme descrito na tabela abaixo: 

        Tabela 2 – Atividades desenvolvidas pelos acolhidos na instituição 

ATIVIDADES PERIODICIDADE 

Reuniões Alcoólicos Anônimos (AA) Semanais 

Reuniões Narcóticos Anônimos (NA) Semanais 

Grupo Terapêutico aos familiares Quinzenais 

Grupo “Reflexão e Conhecimento” Semanais 

Grupo “Pré Reinserção Social” Semanais 

Acompanhamento Psicológico individual Semanal 

Reuniões Espiritualistas Semanais 

Laborterapia Diária 

Sarau Quinzenais 

Cinema Quinzenais 

Resumos Mensal 

  

Cabe ressaltar que no Apêndice D consta a descrição das referidas 

atividades de forma detalhada e os profissionais responsáveis. 
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A realização de tais atividades permite que os acolhidos criem novas 

rotinas que inicialmente devem funcionar de acordo com as regras da instituição 

e na sequência podem ser mantidas na “nova vida” que será construída com todo 

o aprendizado adquirido durante o período de acolhimento. 

O trabalho desenvolvido no Grupo Pré Reinserção Social está sob a 

responsabilidade de uma das psicólogas da instituição e está em destaque na 

tabela para demonstrar que foi o grupo escolhido para a inserção da Oficina 

Temática “CAPACITAR PARA RECICLAR”, desenvolvida por meio de quatro 

encontros de capacitação profissional, conforme descritos no próximo item.  

É importante mencionar que a proposta desta Oficina Temática foi 

desenvolvida dentro da proposta de trabalho já existente na comunidade 

terapêutica. 

6.4  Métodos de Coleta e Instrumentos 

O presente estudo foi desenvolvido a partir de duas propostas para a 

coleta de dados: (1) Oficina Temática composta por quatro encontros de 

capacitação profissional para os internos da comunidade terapêutica; (2) 

entrevista temática elaborada especificamente para este estudo (Apêndice B). 

A proposta de oficina teve como referência o trabalho de Bassani (2002) 

apresentado na 17ª Conferência da International Association for People-

Environment Studies (IAPS), em A Coruña na Espanha. A publicação refere-se a 

seu trabalho pioneiro em Psicologia Ambiental desenvolvido na Clínica 
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Psicológica “Ana Maria Poppovic”, da então Faculdade de Psicologia da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, no Aprimoramento Clínico Institucional em 

Psicologia Ambiental e Saúde, realizado em duas edições nos anos de 2000 e 

2001. O trabalho foi desenvolvido como um grande projeto de pesquisa, 

envolvendo as Oficinas de Qualidade de Vida Urbana, Controle de Estresse e 

Afetividade, e manteve dois eixos de objetivos, investigados simultaneamente: 

(a) proposta e avaliação de um procedimento de intervenção para manejo de 

estresse e auto percepção de qualidade de vida para os membros da comunidade 

da PUC/SP e (b) uma proposta de ensino de Psicologia Ambiental voltada para a 

Saúde, para psicólogos egressos da PUC/SP. 

Os quatro encontros da Oficina Temática foram realizados na sala de 

reuniões da comunidade terapêutica, com duas horas de duração cada. Tiveram 

como objetivo informar e conscientizar os participantes a respeito da importância 

da sustentabilidade, bem como transmitir conhecimentos e desenvolver 

atividades práticas pertinentes aos temas abordados. A proposta incluiu 

atividades que propiciassem posterior reinserção social por meio do trabalho dos 

internos com reciclagem de resíduos sólidos, conforme descrição apresentada 

nas tabelas a seguir: 
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Tabela 3 – Oficina Temática “Capacitar para Reciclar” 

ENCONTRO 1 – INTRODUÇÃO À SUSTENTABILIDADE 

Participantes 
(N) 

Atividade 1  
Dinâmica de 

Apresentação 

Atividade 2  
Conceito de 

Sustentabilidade 
Encaminhamentos 

- Atividade utilizada para a 
apresentação da 
pesquisadora e dos 
participantes; 
- Contextualização da 
dinâmica com a proposta 
dos encontros, com o 
trabalho realizado pela 
psicóloga responsável 
pelo grupo Pré Reinserção 
Social e também com o 
trabalho realizado pelos 
participantes na 
instituição. 

- Questionamento aos 
participantes: o que 
caracteriza 
sustentabilidade? 
- Leitura do conceito de 
sustentabilidade, 
conforme disposto no 
Relatório Nosso Futuro 
Comum (ONU, 1987); 
- Obter a conceituação de 
sustentabilidade a partir 
das reflexões do grupo 
sobre a proposta da 
Oficina Temática. 

 
- Esclarecimentos a 
respeito dos próximos 
encontros; 
 
- Solicitação para que 
os participantes 
tragam, por escrito, no 
último encontro, 
possibilidades de 
trabalho com 
reciclagem de resíduos 
sólidos; 
 
- Agradecimentos. 

 
Objetivos: 

 
Trazer ao conhecimento 
dos participantes o 
conceito de 
sustentabilidade e a 
importância do trabalho 
desenvolvido por eles na 
instituição (reciclagem de 
resíduos sólidos). 

 
 
Tabela 3 – continuação (Oficina Temática “Capacitar para Reciclar”) 

ENCONTRO 2 – RECICLAGEM DE PAPEL 

Participantes 
(N) 

Atividade 1  
Apresentação da convidada 

Atividade 2  
Confecção de papel 

reciclado 
Encaminhamentos 

- Apresentação formal da 
convidada aos 
participantes; 
- Contextualização da 
proposta trazida pela 
convidada com o conceito 
de sustentabilidade criado 
pelo grupo com a atividade 
realizada pelos 
participantes na instituição; 
- Apresentação das 
atividades profissionais 
realizadas atualmente pela 
convidada (produção e 
comercialização de papel 
reciclado). 

- Participação do grupo 
no processo de 
reciclagem de papel para 
confecção de papel 
reciclado; 
- Orientação aos 
participantes a respeito 
das possibilidades de 
trabalho com papel 
reciclado, ressaltando as 
possibilidades de 
comercialização do 
material produzido. 

 
 

 
- Esclarecimentos a 
respeito das atividades 
a serem desenvolvidas 
nos próximos dois 
encontros; 
 
- Agradecimentos. 

 

 
Objetivos: 

 
Apresentar aos 
participantes como 
funciona o processo da 
reciclagem de papel e a 
confecção de papel 
reciclado, ressaltando as 
possibilidades de 
trabalho que podem ser 
desenvolvidos com essa 
atividade. 
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Tabela 3 – continuidade (Oficina Temática “Capacitar para Reciclar”) 

ENCONTRO 3 – COOPERATIVAS DE RECICLAGEM 

Participantes 
(N) 

 

Atividade 1  
Apresentação das convidadas 

Atividade 2  
Roda de Conversa sobre 

Cooperativas de Reciclagem 
Encaminhamentos 

- Apresentação formal das 
convidadas aos participantes; 
- Contextualização da 
proposta trazida pelas 
convidadas com o conceito de 
sustentabilidade criado pelo 
grupo e a atividade realizada 
pelos participantes na 
instituição; 
- Apresentação das atividades 
profissionais realizadas 
atualmente pelas convidadas 
(assistente social da Secretaria 
de Desenvolvimento, Trabalho 
e Inclusão da cidade e duas 
trabalhadoras de uma 
cooperativa de reciclagem 
instalada na cidade). 

- Apresentação do que são 
as Cooperativas de 
Reciclagem e qual a 
importância do trabalho 
desenvolvido (impacto 
ambiental, coleta seletiva, 
reciclagem de resíduos 
sólidos, entre outros 
aspectos). 
- Discussão com os 
participantes a respeito das 
possibilidades de trabalho 
em Cooperativas de 
Reciclagem e qual o 
caminho para inserção neste 
mercado de trabalho; 
- Esclarecimento dos 
questionamentos 
apresentados pelos 
participantes. 

 
- Esclarecimentos a 
respeito do próximo 
encontro; 
 
- Agradecimentos. 

 

 
Objetivos: 

 
Possibilitar a 
percepção da 
importância das 
cooperativas de 
reciclagem no 
aspecto ambiental 
e principalmente 
como instrumento 
de inclusão social. 

 

Tabela 3 – continuidade (Oficina Temática “Capacitar para Reciclar”) 

ENCONTRO 4 – SÍNTESE, AVALIAÇÃO E PROJETOS FUTUROS 

Participantes 
(N) 

Atividade 1  
Contextualização 

Atividade 2  
Possibilidades de trabalho 

com Reciclagem de Resíduos 
Sólidos 

Encaminhamentos 

- Contextualização do 
cotidiano dos participantes na 
instituição, considerando a 
importância das atividades 
desenvolvidas durante a 
semana e também aos finais 
de semana. 
 

- Apresentação das 
contribuições dos 
participantes quanto às 
possibilidades de trabalho 
com reciclagem de resíduos 
sólidos; 
- Contextualização das 
atividades propostas nos 
encontros anteriores com a 
importância das 
contribuições trazidas pelos 
participantes. 

 

 
- Esclarecimentos a 
respeito da entrevista 
(última parte do 
processo de coleta de 
dados da pesquisa); 
 
- Agradecimentos 
gerais. 

 
 

 
Objetivos: 

 

Discussão das 
possibilidades de 
trabalho com 
material reciclável 
apresentados pelos 
participantes para 
possíveis trocas e 
encaminhamentos. 
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 Com relação aos quatro encontros realizados, é importante esclarecer 

que: 1) as profissionais convidadas desenvolvem trabalho relevante na área 

ambiental; 2) apesar de ter sido identificada uma participante que realizava 

trabalho artesanal com latinhas de alumínio, foram respeitadas as normas da 

instituição referentes aos níveis de participação dos internos nas atividades 

desenvolvidas, o que não permitiu que esta participante liderasse um dos 

encontros com o trabalho que realiza. 

 A escolha das profissionais convidadas ocorreu por intermédio de 

indicações da rede de contatos pessoais da pesquisadora.  

 O segundo encontro foi realizado por uma bióloga, especialista em Gestão 

Ambiental, que trabalhou como professora de Educação Ambiental em uma 

escola particular do município onde esta pesquisa foi realizada. Quando da 

realização desta pesquisa, residia em outro estado onde se consolidou 

profissionalmente como artesã, fabricando papel reciclado no ateliê que funciona 

em sua própria casa.  

 O terceiro encontro foi realizado por uma assistente social que trabalha na 

Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Inclusão (SDTI) da cidade onde a 

pesquisa foi realizada. Quando da realização da pesquisa, era responsável pela 

implementação do programa de coleta seletiva, bem como pela criação de 

cooperativas de reciclagem e capacitação dos profissionais envolvidos nestas 

atividades. Para exemplificar melhor o que foi discutido no referido encontro, foi 

combinado anteriormente com a pesquisadora que esta profissional levaria duas 
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pessoas que trabalham em uma das cooperativas de reciclagem instaladas na 

cidade para depoimentos pessoais. 

 Dando sequência à coleta de dados, as entrevistas foram realizadas 11 dias 

após a finalização dos encontros de capacitação com o intuito de levantar 

aspectos importantes relacionados ao objetivo proposto, a saber: o impacto da 

participação dos internos nos encontros de capacitação e as percepções 

relacionadas às mudanças no cotidiano pessoal dos participantes e no cotidiano 

da instituição. 

Para gravar as entrevistas, foi utilizado um celular com gravador digital de 

voz, sendo que estas foram transcritas em momento posterior. 

6.5      Procedimentos de Coleta  

Inicialmente foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), que consta no Apêndice A, à coordenadora técnica e ao gestor 

da comunidade terapêutica, para que ambos tomassem conhecimento de como 

a presente pesquisa seria desenvolvida na instituição e aprovassem o uso do 

referido documento. 

Após a aprovação do TCLE pela coordenadora e pelo gestor, este 

documento foi apresentado aos participantes do Grupo Pré Reinserção Social 

com a orientação que a atividade proposta pela pesquisadora está diretamente 

relacionada a um dos principais objetivos do tratamento proposto pela 

instituição: a reinserção social.  
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Com a concordância dos possíveis participantes da pesquisa, cada TCLE foi 

preenchido pela pesquisadora, de acordo com os dados fornecidos pelos próprios 

participantes e individualmente assinados (pela pesquisadora e pelo 

participante), sendo que uma via deste documento foi devidamente entregue aos 

mesmos. 

Após os procedimentos éticos supracitados, foram realizados os quatro 

encontros de capacitação e para finalizar o procedimento de coleta de dados, 

foram realizadas as entrevistas com os participantes.  

6.6      Cuidados Éticos 

 O projeto de pesquisa intitulado “Psicologia Ambiental na Promoção de 

Saúde para Dependentes Químicos: uma proposta para Psicólogos Clínicos em 

Comunidades Terapêuticas” foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (COMÉTICA – PUCSP) por meio da 

Plataforma Brasil, conforme o parecer de aprovação nº 776.674. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice A) foi construído 

de acordo com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que 

trata das diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 

humanos e da Resolução do Conselho Federal de Psicologia n° 16/2000, que versa 

sobre o desenvolvimento de pesquisas em Psicologia com seres humanos. Os 

procedimentos propostos nesse estudo foram desenvolvidos no sentido de 

assegurar o respeito e a dignidade para com os participantes. 
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As pessoas que aceitaram participar da presente pesquisa foram 

informadas que receberiam devolutiva dos resultados obtidos, ressaltando que 

seus nomes permaneceriam em sigilo e caso houvesse necessidade, seriam 

utilizados nomes fictícios. 

Os participantes foram informados que poderiam desistir de participar do 

estudo em qualquer momento e que, caso houvesse necessidade, estariam 

disponíveis os dados de contato da pesquisadora para este e demais assuntos 

pertinentes. 

A pesquisadora se comprometeu a entregar ao gestor e à coordenadora 

técnica da comunidade terapêutica uma cópia da tese, após o término da 

pesquisa, para serem devidamente apresentados os resultados e conclusões do 

trabalho ali desenvolvido. A pesquisadora se comprometeu ainda em contatar os 

participantes para a realização da devolutiva e, caso algum deles não esteja mais 

acolhido na instituição, tentar-se-á um possível contato com os mesmos via 

coordenadora técnica ou gestor. 
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VII. RESULTADOS E ANÁLISE 

Tendo em vista os objetivos desta pesquisa, que consistem no 

desenvolvimento de uma proposta de intervenção para dependentes químicos 

de ambos os sexos, acolhidos em uma comunidade terapêutica da região 

metropolitana de São Paulo, por meio de oficinas de capacitação a partir do 

trabalho já realizado na instituição referente à reciclagem de resíduos sólidos, 

bem como a identificação dos efeitos dessa proposta de intervenção na 

elaboração de propostas pessoais para a vida dos acolhidos após a 

institucionalização, serão apresentados a seguir os resultados obtidos. 

Os resultados dos quatro encontros da Oficina Temática “Capacitar para 

Reciclar” serão apresentados nas tabelas que seguem: 
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Os resultados da entrevista foram organizados de acordo com as 

categorias de análise levantadas, a partir do roteiro previsto (Apêndice B): 

a) Mudança no cotidiano dos participantes; 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação; 

c) Avaliação dos encontros; 

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica. 

 Serão apresentados resumos de aspectos importantes extraídos das 

entrevistas realizadas, com o intuito de apresentar de forma mais adequada a 

análise realizada. 

Participante 1 

a) Mudança no cotidiano: pensamento diferenciado com relação ao meio 

ambiente e à coleta seletiva de material reciclável (resíduos sólidos). Tem 

ideia de montar uma cooperativa de reciclagem para auxiliar usuários de 

drogas e moradores de rua em uma cidade no interior do Estado de São 

Paulo. Já está se organizando para isso, pois visitou a referida cidade e 

conversou com alguns amigos que o auxiliariam na viabilização deste 

projeto. 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: 

transmitiu informações sobre a reciclagem de papel e a confecção de 

papel reciclado para a ex-mulher, com orientações a respeito da 

possibilidade dela ter um aumento na renda mensal.  

c) Avaliação dos encontros: aumentaria a Oficina Temática com mais alguns 
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encontros nos quais outros profissionais pudessem mostrar o que fazem 

para entrarmos em contato com diferentes modalidades de trabalho com 

material reciclável. 

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: gostaria de 

 ensinar os colegas de acolhimento que não participaram da oficina de 

 papel reciclado porque existem pessoas que não se adaptam ao trabalho 

 de reciclagem realizado na instituição (coleta e separação do material 

 reciclável). O trabalho desenvolvido naquele espaço é pesado e algumas 

 pessoas não apresentam condições de saúde para desenvolvê-lo 

 (problemas na coluna, principalmente). 

Participante 2 

a) Mudança no cotidiano: levar para quando estiver fora da instituição o que 

foi aprendido nos encontros da Oficina Temática, mencionando 

preocupação com o meio ambiente e a possibilidade de gerar renda. Além 

da aprendizagem sobre reciclagem, a possibilidade de ganhar dinheiro 

com esse trabalho com certeza vai fazer parte do dia a dia. 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: 

conversou com um colega de acolhimento que tem muitas ideias a 

respeito dos assuntos abordados nos encontros. Pensamos de tentar 

conhecer outras cooperativas de reciclagem para nos envolvermos mais 

nesse tipo de trabalho. 
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c) Avaliação dos encontros: fazer papel reciclado foi divertido e ajudou a 

pensar na garantia de um bom futuro, conseguir uma renda e distrair a 

mente. Os encontros da Oficina Temática trouxeram crescimento por meio 

de novas informações que fazem pensar no futuro.  

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: deixaria o legado 

da minha postura e conduta principalmente com relação às atividades que 

realizadas diariamente na oficina de reciclagem da instituição. 

Participante 3 

a) Mudança no cotidiano: pensou na possibilidade de ser criada uma 

cooperativa dentro da instituição com o objetivo de gerar renda para os 

acolhidos, pois se preocupa com o momento de saída. Possibilidade de 

traçar metas para o crescimento pessoal por meio de alguma aptidão que 

possa ser desenvolvida dentro ou fora da instituição. 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: 

conversou com uma colega de acolhimento que tem ideia de trabalhar 

com material reciclável e quer que eu o auxilie nesse projeto. 

c) Avaliação dos encontros: possibilidade de fazer algum encontro ao ar livre 

porque ficamos em um ambiente fechado. O contato com a natureza é 

sempre muito bom. 

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: trabalhar como 

voluntária na instituição, auxiliando no que for preciso, inclusive na 

limpeza. Ou então aplicar “reiki” nas pessoas acolhidas. 
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Participante 4 

a) Mudança no cotidiano: os assuntos abordados nos encontros da Oficina 

Temática serviram como aprendizado. Tudo está sendo aproveitado no 

trabalho realizado na instituição. 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: como os 

demais acolhidos não tem muito conhecimento a respeito do trabalho que 

realiza, não houve conversa com ninguém a respeito. Mas houve a 

continuidade na utilização de material reciclável no trabalho realizado 

dentro e fora da instituição. 

c) Avaliação dos encontros: foram muito proveitosos e satisfatórios, nenhum 

em especial. O que valeu foi o aprendizado e por isso não tem sugestões 

de alteração. 

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: mencionou a 

importância do material reciclável que chega na instituição que é 

reaproveitado para fazer as esquadrias de alumínio das janelas, fazer os 

portões e grades da instituição. Enquanto estiver na instituição, vai 

colaborar da melhor maneira possível. 

Participante 5  

a) Mudança no cotidiano: os encontros da Oficina Temática deram base para 

pensar em outros projetos que podem ser realizados no futuro. Utilizar o 

conhecimento adquirido quando não estiver mais acolhido na instituição. 
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Reflexões sobre o âmbito social do trabalho desenvolvido pela 

comunidade terapêutica. 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: os 

internos que não participaram das oficinas perguntaram se teria um novo 

ciclo de encontros, demonstrando interesse após conversas com os 

participantes da pesquisa. 

c) Avaliação dos encontros: as informações e atividades práticas foram de 

grande valia. Como contribuição mencionou a importância da realização 

das Oficinas Temáticas com maior frequência, visando a conscientização 

sobre a sustentabilidade para os acolhidos na instituição. Teve preferência 

pela oficina de papel reciclado e pensou na possibilidade de trabalhar com 

plástico, na criação de algo funcional ou artístico. 

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: aplicação dos 

conhecimentos adquiridos nos encontros da Oficina Temática de forma 

sistemática na instituição com o objetivo deste conhecimento ser utilizado 

em todos os âmbitos da vida após a institucionalização. 

Participante 6  

a) Mudança no cotidiano: pensamento de sair da instituição e trabalhar com 

papel reciclado, conforme as orientações dadas pela convidada para a 

atividade realizada no segundo encontro. 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: falou 

com o companheiro, que não está mais acolhido, a respeito de ambos 
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trabalharem com materiais recicláveis. Talvez tenha que trabalhar com 

recicláveis sozinha, pois acredita que o companheiro possivelmente estará 

trabalhando na área dele (serralheria) quando ela sair da instituição. 

c) Avaliação dos encontros: elogio para a convidada do segundo encontro 

que “colocou os participantes para trabalhar” fazendo papel. Apesar da 

dificuldade de falar e se expor em público, participou dos encontros sem 

maiores dificuldades. 

d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: possibilidade de 

mostrar o trabalho que faz com latinhas e garrafa pet, confeccionando 

miniaturas de panela de pressão e enfeites diversos. Gratidão à instituição 

pela oportunidade de acolhimento e aprendizagem. 

Participante 7  

a) Mudança no cotidiano: associou conhecimento adquirido nos encontros 

com a ideia de desenvolver peças artísticas. Utilizar os demais materiais 

recicláveis que chegam na instituição para isso (por exemplo: usar os 

pallets para fazer cadeiras, mesas e até armários). 

b) Retomada dos assuntos discutidos nos encontros de capacitação: 

conversou com os colegas de acolhimento que não puderam participar dos 

encontros da Oficina Temática sobre a importância de serem realizados 

trabalhos diferenciados na instituição (trabalhos que edificam). 

c) Avaliação dos encontros: mencionou a possibilidade de fazer novos 

encontros da Oficina Temática, além das que foram realizadas. 
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d) Contribuições pessoais para a comunidade terapêutica: pensou na criação 

de uma oficina para que alguns internos pudessem trabalhar com a criação 

de peças artísticas. A venda das peças montadas seria revertida para a 

instituição. 

Os resultados de forma geral sugerem que a capacitação realizada por 

meio dos quatro encontros da Oficina Temática trouxe elementos, identificados 

na entrevista, que viabilizam a elaboração de propostas pessoais de vida dos 

participantes para quando estes saírem da comunidade terapêutica. Os 

participantes mencionaram na entrevista que o conhecimento adquirido nos 

encontros fez com que eles percebessem o cotidiano de outra forma e isso trouxe 

a possibilidade de pensarem em projetos que podem ser realizados no futuro. 

De acordo com os relatos da entrevista, alguns participantes mencionaram 

que os encontros da Oficina Temática proporcionaram um olhar diferenciado 

com relação ao cuidado do meio ambiente. De certa forma, é possível afirmar 

que houve compreensão dos participantes a respeito da importância do conceito 

de sustentabilidade e do desenvolvimento de atividades que a viabilizem. 

No que diz respeito às reflexões da pesquisadora, existem aspectos que 

merecem destaque. Foi importante a participação da pesquisadora em todas as 

etapas de realização da Oficina Temática, para que tais reflexões pudessem ser 

organizadas aqui como parte da análise. 

Inicialmente foi percebida certa resistência de alguns membros do grupo 

na participação da primeira atividade da Oficina Temática, resistência esta que 
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foi diminuindo gradativamente a cada encontro realizado. Essa diminuição de 

resistência pode ser mensurada por meio de mudança no comportamento dos 

participantes: todos os membros do grupo participaram de todos os encontros, 

demonstrando comprometimento com a proposta de capacitação e afetividade 

para com a pesquisadora e as convidadas. 

Foi possível perceber o interesse dos participantes com relação aos 

assuntos abordados nos encontros da Oficina Temática, visto que todos 

participaram efetivamente e trouxeram contribuições importantes para o bom 

andamento do trabalho proposto. 

Frente ao impasse de nenhum participante ter levado por escrito as 

contribuições (individuais ou em dupla) referentes a possibilidades de trabalho 

com reciclagem de resíduos sólidos, a pesquisadora solicitou que os participantes 

fizessem apresentações verbais e todas as informações foram anotadas e 

transcritas. Situações semelhantes não são previstas e é necessário que haja bom 

senso por parte do pesquisador para a tomada rápida de decisões que não 

anulem o que já foi feito ou o que ainda será realizado. 

 Outro aspecto importante que merece destaque é a forma como a 

instituição trabalha com as questões de gênero. A comunidade terapêutica onde 

a pesquisa foi desenvolvida se destaca no acolhimento de mulheres dependentes 

químicas para tratamento.  

Conforme foi mencionado na Introdução desta pesquisa, o Observatório 

Brasileiro de Informações sobre Drogas (OBID) ressalta que o índice de 
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dependência química é superior entre os homens, mas não é adequado 

subestimar a dependência química entre mulheres.  

Ainda de acordo com o OBID, grande parte do tratamento proposto 

atualmente para pessoas que fazem uso abusivo de substâncias psicoativas foi 

desenvolvido para os homens e adaptado para as mulheres. Neste sentido, este 

órgão ainda não dispõe de dados definitivos de dependência química na 

população feminina que podem ser mencionados. 

Os participantes da presente pesquisa são os acolhidos que frequentam as 

Reuniões Pré Reinserção Social realizadas semanalmente por uma psicóloga na 

comunidade terapêutica. Essas pessoas foram escolhidas por orientação da 

coordenadora técnica, considerando a importância do fortalecimento do 

trabalho já realizado na instituição.  

O trabalho desta psicóloga traz a importância da conscientização dos 

acolhidos quanto às possibilidades de trabalho quando finalizar o tempo previsto 

de tratamento na comunidade terapêutica. 

Outro aspecto que precisa ser mencionado é sobre a saída de um 

participante da comunidade terapêutica antes da realização das entrevistas. Esta 

situação ocorreu porque o referido participante descumpriu uma regra 

fundamental para permanência na instituição. A pesquisadora foi informada a 

respeito do ocorrido no dia em que as entrevistas foram feitas.  
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Cabe ressaltar aqui a importância da rigidez no cumprimento das regras na 

instituição, visto que por meio destas regras, os dependentes químicos acolhidos 

mantêm a organização necessária para a vida em sociedade. 

Com relação às contribuições trazidas pelos participantes no último 

encontro da Oficina Temática (possibilidades de trabalho com reciclagem de 

resíduos sólidos), é importante salientar que cinco propostas foram elaboradas 

de forma individual e somente uma proposta foi elaborada em dupla.  

Embora quase todas as atividades realizadas na comunidade terapêutica 

sejam feitas em grupo, o tratamento proposto na instituição é individual e isto 

justifica o fato dos participantes terem trazido suas contribuições da mesma 

forma (individual). É possível perceber que os assuntos abordados nos encontros 

da Oficina Temática foram apreendidos também de forma individual, conforme 

demonstram as possibilidades de trabalho elencadas pelos participantes. 
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VIII. DISCUSSÃO 

 O presente trabalho justifica sua relevância pela lacuna existente na 

literatura científica sobre estudos sistematizados envolvendo dependência 

química, sustentabilidade (manejo de resíduos sólidos) e promoção de saúde. 

 Frente aos objetivos desta pesquisa, que consistem no desenvolvimento 

de uma proposta de intervenção para dependentes químicos de ambos os sexos, 

acolhidos em uma comunidade terapêutica da região metropolitana de São 

Paulo. A intervenção consistiu de Oficina Temática de capacitação a partir do 

trabalho já realizado na instituição referente à reciclagem de resíduos sólidos, e 

teve também como objetivo, a identificação dos efeitos dessa proposta de 

intervenção na elaboração de propostas pessoais para a vida dos acolhidos após 

a institucionalização.  

É possível afirmar que ambos objetivos foram alcançados, pois a oficina 

temática de capacitação trouxe condições para os participantes elaborarem 

minimamente propostas pessoais de vida após a saída da instituição, 

considerando a possibilidade de trabalho com materiais recicláveis. 

 Cabe aqui salientar a importância da Oficina Temática realizada na 

instituição pesquisada, para que o trabalho do setor de Psicologia na comunidade 

terapêutica seja fortalecido quanto às ações que promovam saúde e reinserção 

social, conforme apontam as leis que regem o tratamento de dependência 

química no país. 
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Considerando a importância do desenvolvimento de estratégias de 

reinserção social para dependentes químicos, apontada pela OMS (2001), estas 

devem proporcionar o fortalecimento de um sistema que funcione tendo como 

base a comunidade, promovendo assim a emancipação destas pessoas que vão 

adquirir ou recuperar aptidões para a vida em sociedade.  

Neste sentido, os resultados demonstram a importância do 

desenvolvimento de propostas de intervenção em comunidades terapêuticas que 

contemplem a reinserção social de dependentes químicos, considerando 

principalmente o contexto cultural, socioeconômico e ambiental onde esta 

intervenção será realizada.  

 A Oficina Temática articula informações com possibilidades de atuação no 

mercado de trabalho e traz um olhar diferenciado para os acolhidos sobre as 

atividades realizadas na instituição com materiais recicláveis. A ideia desta 

intervenção é educativa e suscita nos participantes a importância do 

planejamento de uma proposta de vida que contemple, principalmente, a 

reinserção social por meio de trabalho com reciclagem de resíduos sólidos. 

Para Corral-Verdugo (2001), a Psicologia Ambiental pode contribuir, com 

seus estudos, no desenvolvimento de comportamentos pró ambientais de forma 

a conscientizar as pessoas acerca da importância do seu papel social e a 

repercussão destes comportamentos no meio ambiente. O presente estudo teve 

como base o conceito de sustentabilidade e foram trabalhados, além dos 

aspectos relacionados à reciclagem de resíduos sólidos, aspectos de engajamento 
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profissional, social e comunitário, importantes para a reinserção social de 

dependentes químicos acolhidos em comunidades terapêuticas. 

Do mesmo modo, Corral-Verdugo e Pinheiro (2004) mencionam que a 

Psicologia Ambiental está encarregada de estudar e promover ações efetivas para 

o cuidado dos recursos naturais e socioculturais no sentido de garantir o bem 

estar das pessoas no presente e no futuro. Neste sentido, é possível afirmar que 

a proposta de intervenção desta pesquisa pode ser considerada como uma ação 

efetiva de cuidado ao meio ambiente, visto que proporcionou aos participantes 

o conhecimento do conceito de sustentabilidade utilizando-se de atividades 

práticas que exemplificaram a importância do trabalho que é realizado por eles 

na instituição e os desdobramentos possíveis de trabalho com material reciclável 

após a saída da instituição. 

 É necessária também uma reflexão sobre a atuação do psicólogo clínico no 

tratamento de dependentes químicos em comunidades terapêuticas, 

considerando uma atuação comprometida deste profissional com a Psicologia 

Ambiental, ressaltando a relevância na integração de áreas da Psicologia: 

Ambiental e Clínica.   

 O trabalho desenvolvido por psicólogos clínicos deve ser coerente com a 

proposta de tratamento adotada na instituição, buscando sempre o apoio dos 

profissionais que organizam as atividades desenvolvidas, no sentido de viabilizar 

uma atuação integrada com os demais setores da comunidade terapêutica. 
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As políticas públicas mencionadas nos capítulos teóricos deste trabalho 

(Política Nacional sobre Drogas, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Sistema 

Único de Saúde, Sistema Único de Assistência Social e Política Nacional de 

Promoção de Saúde) reforçam a necessidade do fortalecimento dos serviços de 

atendimento das pessoas que fazem uso abusivo de substâncias psicoativas no 

sentido de contemplar os diversos aspectos apresentados por estas pessoas. 

Estes serviços devem funcionar de forma articulada às propostas elencadas pelas 

referidas políticas, pois só assim será possível aprimorar a prática no atendimento 

dos dependentes químicos, visando melhora na qualidade de vida desta 

população específica. 

No caso da proposta de intervenção realizada com os participantes dessa 

pesquisa, é possível afirmar que houve integração das políticas elencadas visto 

que os aspectos trabalhados na Oficina Temática e nas entrevistas contemplam: 

1) a possibilidade de reinserção social dos participantes por meio de trabalhos 

que podem ser realizados com materiais recicláveis (resíduos sólidos); 2) a 

integração social e o fortalecimento da autonomia dos participantes; 3) a 

importância do trabalho desenvolvido na comunidade terapêutica onde essa 

pesquisa foi realizada, instituição que está instalada dentro da cidade e que insere 

os dependentes químicos na rede de atendimento existente (saúde e assistência 

social principalmente); 4) a promoção de saúde dos participantes, no 

fortalecimento das escolhas saudáveis para redução das situações de 

vulnerabilidade; 5) a proteção social, na identificação de capacidades que podem 
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ser desenvolvidas para maior autonomia das pessoas na tentativa de garantir 

sobrevivência, acolhida e convivência comunitária; 6) a integração das atividades 

realizadas pela Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Inclusão (SDTI) e pelas 

cooperativas de reciclagem com a comunidade terapêutica, ressaltando a 

importância de ações articuladas entre as entidades governamentais e não 

governamentais para o êxito das propostas. 

 É primordial a valorização dos aspectos de saúde para que a atuação do 

psicólogo clínico em comunidades terapêuticas seja coerente com os 

pressupostos do Desenvolvimento Sustentável, da Promoção de Saúde, da 

Psicologia Ambiental e demais aspectos pertinentes ao tratamento das pessoas 

com dependência química. 

 Houve limitações quanto à participação mais efetiva dos internos nos 

encontros da Oficina Temática, principalmente pelo fato de não ferir a 

organização e as regras já existentes na instituição.   

 Os encontros da Oficina Temática poderiam ser inseridos como uma nova 

atividade a ser desenvolvida pela instituição, como uma proposta de 

desenvolvimento pessoal para reinserção social via trabalho com material 

reciclável.  

Neste sentido, a inserção dessa atividade na rotina da instituição 

fortaleceria a promoção da autonomia dos acolhidos por meio do 

monitoramento de processos pessoais sob a responsabilidade do setor de 

Psicologia existente na comunidade terapêutica. 
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 As reflexões e encaminhamentos da presente pesquisa podem ser 

sintetizados retomando-se as considerações feitas por Bassani (2012) sobre as 

contribuições da Psicologia Ambiental para o desenvolvimento de intervenções 

em comunidades. A intervenção engloba transformações, individual e coletiva, 

presentes e futuras, tendo como meta a construção de uma sociedade cidadã. 
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IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

O objetivo proposto na presente pesquisa foi alcançado, pois a intervenção 

proposta foi realizada por meio das oficinas de capacitação para os dependentes 

químicos da comunidade terapêutica e também pela elaboração de propostas 

pessoais para a vida dos acolhidos após a institucionalização. 

Os resultados sugerem que outras formas de trabalho com materiais 

recicláveis podem ser inseridas na programação dos encontros da Oficina 

Temática, para que os participantes possam tomar conhecimento de novas 

possibilidades de trabalho e reinserção social por meio de trabalho com materiais 

recicláveis. 

Ainda não existe uma atuação dos internos da instituição com a 

comunidade local, aspecto este que poderia trazer benefícios para todos 

(munícipes e acolhidos) se for considerada a importância desta interlocução para 

a formação de uma comunidade que reconhece as diferenças e valoriza ações 

que transformam efetivamente a vida das pessoas. 

Cabe aqui ressaltar a importância do trabalho realizado por psicólogos 

clínicos em comunidades terapêuticas, desde que este profissional considere o 

contexto da instituição (aspectos físicos, culturais e temporais), a dimensão social 

e política do local onde a instituição funciona e principalmente o contexto das 

pessoas que necessitam deste tipo de tratamento para que a atuação seja mais 

assertiva na promoção de saúde e nas mudanças de valores e comportamentos. 
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É possível afirmar que a intervenção realizada pela pesquisadora, por meio 

de uma Oficina Temática, pode ser considerada como ação de Promoção de 

Saúde, conforme os parâmetros do Sistema Único de Saúde (SUS), pois favoreceu 

a ampliação de escolhas saudáveis dos participantes. Da mesma forma, a 

intervenção realizada pode favorecer ainda a redução de riscos e 

vulnerabilidades, promovendo maior qualidade de vida aos participantes desta 

pesquisa. 

Bassani (2009) ressalta que independente do objeto de estudo que as 

abordagens psicológicas enfoquem, é importante a produção de conhecimento 

teórico, metodológico e prático que traga contribuições para mudanças 

individuais e sociais para que não se esgotem os serviços advindos da natureza, 

da qual dependemos. 

Neste sentido, para finalizar, é necessário que sejam desenvolvidas ações 

efetivas para a promoção de saúde e bem estar das pessoas e suas comunidades, 

que contemplem o cuidado ao meio ambiente. 
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APÊNDICE A 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, Fabiana Coelho Fernandes, responsável pela pesquisa Psicologia 

Ambiental e Sustentabilidade: possibilidades de trabalho para psicólogos clínicos 

em Comunidades Terapêuticas, faço um convite para o (a) Sr. (a) participar como 

voluntário (a) deste estudo. 

Essa pesquisa pretende desenvolver oficinas de capacitação e/ou 

profissionalização para dependentes químicos acolhidos em uma comunidade 

terapêutica, a partir do trabalho já desenvolvido na instituição (reciclagem de 

resíduos sólidos) e também buscar identificar os efeitos dessa intervenção 

quanto às condutas pró-ambientais e à promoção de saúde associadas à 

capacitação.  

Acredito que o desenvolvimento dessa pesquisa seja importante, pois não 

existem dados na literatura científica referentes ao estudo de novas propostas de 

intervenção junto à população de dependentes químicos que considerem o 

conceito de Sustentabilidade e da Psicologia Ambiental. Cabe ressaltar também 

a importância do estabelecimento de novas estratégias de atuação dos 

psicólogos em comunidades terapêuticas e o manejo mais adequado no 

desenvolvimento de atividades diferenciadas para a população estudada. 
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Caso aconteça, como consequência, algum dano (físico, psíquico, moral, 

entre outros aspectos), a coordenadora técnica da instituição será notificada para 

viabilizar a melhor forma de atendê-lo (a). 

Se o (a) Sr. (a) aceitar fazer parte desta pesquisa, participará das atividades 

propostas nas oficinas de capacitação e após um mês será entrevistado (a) pela 

pesquisadora responsável, sendo que as entrevistas serão gravadas e 

posteriormente transcritas para posterior análise. 

Será garantido o seu direito de não aceitar participar ou de retirar sua 

permissão, a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo ou retaliação pela 

sua decisão. 

As informações dessa pesquisa são confidenciais e serão divulgadas 

apenas em eventos ou publicações científicas, não havendo a identificação dos 

voluntários, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação.  

As informações acerca dos resultados e da discussão serão fornecidas aos 

participantes e à coordenadora técnica da instituição em dia e horário 

estipulados pelo grupo. 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler 

e esclarecer as minhas dúvidas. 

Data:__________________  

Nome:____________________________________________________________ 
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Assinatura do participante:___________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora responsável: _______________________________ 

Dados da pesquisadora responsável: 

RG: 22.490.112-6 

Telefone: (11) 99407-1622 / e-mail: fcoelhofernandes@bol.com.br 
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APÊNDICE B 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 Identificação (nome, idade e quantas vezes esteve acolhido (a) na 

instituição). 

 Você percebeu alguma mudança no seu cotidiano (dia a dia) depois da 

sua participação nas oficinas? Dê exemplos. 

 Você retomou/conversou com alguém alguma coisa do projeto que 

vocês fizeram nas oficinas? 

 Que contribuições você deixaria para a instituição? 

 O que você mais gostou nas oficinas? 

 Você teve alguma dificuldade? 

 O que você faria diferente? 
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APÊNDICE C 

PLANO DE TRATAMENTO DA INSTITUIÇÃO 

Primeira Fase (do início ao 3º mês): 

 Período para desintoxicação e adaptação. 

 Período de maior complexidade: adaptação aos regulamentos, convívio 

com pessoas de todos os níveis sociais e culturais, síndrome de abstinência 

e abstinência total do consumo de álcool e/ou outras drogas psicoativas. 

 Desconfortos e cuidados dos aspectos físico e psicológico. 

 Resgate dos valores pessoais, morais, sociais e espirituais, entre outros, 

além do resgate da própria saúde.  

 O acolhido só poderá sair da instituição com um acompanhante para 

consultas médicas, quando houver necessidade. 

Segunda Fase (4º ao 9º mês) 

 Inicia o processo de ressocialização: liberação de saídas nos finais de 

semana para visitas quinzenais a seus familiares ou pessoas de sua rede 

de afeto. 

 As saídas possibilitarão: analisar comportamentos, atitudes, 

enfrentamentos emocionais, situações de riscos, dificuldades com o 

convívio familiar, entre outros aspectos.  
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 Neste período será realizado o monitoramento, que é de grande 

importância para a reestruturação do acolhido que se sentirá mais 

preparado e confiante para quando se desligar da instituição. 

 As saídas obedecerão as seguintes regras:  

 1ª e 2ª Saída (4º mês): Sai no domingo às 07hs e retorna no 

domingo às 18hs. 

 3ª e 4ª Saída (5º mês): Sai no sábado às 07hs e retorna no domingo 

às 16hs. 

 5ª Saída em Diante: Sai sexta às 16hs e retorna domingo às 16hs. 

Terceira Fase (Após 9º mês): 

 Inicia-se a reinserção social: pelo período de 3 a 6 meses, o acolhido 

poderá sair para procurar emprego, trabalhar e retornar à instituição.  

 Período de readaptação social. 

 O acolhido continuará sendo monitorado pela equipe técnica com a 

intenção de auxiliá-lo na sua conduta diante a sociedade, suas relações 

interpessoais, prevenções para situações de riscos (possíveis recaídas), 

reabilitação social, planejamentos diversos, estrutura financeira, entre 

outras para que ao final dos 06 (seis) meses possam retomar sua vida 

em sociedade de forma estruturada e assim diminuindo as 

possibilidades de recaídas e continuarem abstinentes. 
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 Mesmo nesta fase o acolhido continuará auxiliando nas atividades de 

manutenção da casa, frequentando as reuniões que forem possíveis e 

a sair quinzenalmente aos finais de semana. 

Visitas dos familiares e/ou pessoas de sua rede de afeto 

 As visitas dos familiares e/ou pessoas de sua rede de afeto ocorrem 

todos os 1º e 3º domingo do mês no horário das 12 às 18h00. 

 Nos dias de visita ocorre a reunião terapêutica destinada aos 

familiares, com participação obrigatória, que ocorre no horário das 

13h30 às 15h00 conduzida por dois psicólogos. 

 A família e/ou pessoa de sua rede de afeto poderá almoçar com o 

acolhido mediante aviso prévio dentro do horário das 12 às 13h00 e 

posteriormente deverá participar da reunião terapêutica. Caso não 

participem, será proibida a continuidade da visita. 
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APÊNDICE D 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS INTERNOS NA INSTITUIÇÃO 

 

 Reuniões de Alcoólicos Anônimos (AA) 

Reuniões realizadas uma vez por semana e conduzidas por um 

conselheiro/voluntário dos Alcoólicos Anônimos. Tem-se como base a filosofia 

dos 12 passos dos Alcoólicos Anônimos, onde se parte do pressuposto de que o 

alcoolismo é uma doença (física, psicológica e espiritual) que não tem cura, mas 

pode ser “estacionada” por meio da abstinência total. O objetivo das reuniões é 

a construção de uma nova forma de vida, em que o sujeito não use o álcool. O 

aconselhamento dado é que “se viva um dia de cada vez” e o compromisso de 

manter-se abstinente “só por hoje”. As reuniões ocorrem as segundas-feiras, das 

19h00 as 20h00. 

 Reuniões de Narcóticos Anônimos (NA) 

Reuniões realizadas uma vez por semana e conduzidas por um 

conselheiro/voluntário dos Narcóticos Anônimos. Tem-se como base a filosofia 

nos Narcóticos Anônimos, seguindo as tradições dos 12 passos adaptados de 

Alcoólicos Anônimos. A reunião tem por objetivo a verbalização de conteúdos 

significativos da vida, a existência de um problema, a busca de ajuda, auto-

avaliação, partilha em nível confidencial e reparação dos danos causados pelas 

drogas psicoativas. As reuniões ocorrem as sextas-feira, das 19h00 as 20h00. 

 



137 

 

 

 Grupo Terapêutico destinado aos familiares 

Apoio dado aos familiares dos acolhidos na instituição. Percebemos a 

importância da adesão dos familiares e ou pessoas da rede de afeto que 

acompanham e participam do tratamento do acolhido, aumentando a adesão ao 

tratamento proposto. Os encontros com os familiares e ou pessoas da rede de 

afeto são conduzidos por dois psicólogos da instituição e são realizados 2 (dois) 

encontros mensais (no primeiro e no terceiro domingo), conciliados aos dias de 

visitação. 

 Grupo de Reflexão e Conhecimento 

Reuniões semanais em grupo que são conduzidas por uma das psicólogas, 

com o objetivo promover o autoconhecimento e reflexão sobre os temas 

apresentados, observando sentimentos e comportamentos, exercitando a 

compreensão empática, compreendendo atitudes, sentimentos, modo de agir de 

si próprio com os outros acolhidos, aceitação de si próprio e dos outros, respeito, 

maneiras diferentes de pensar, sem a expressão de críticas e julgamentos. Nestes 

encontros os acolhidos tem a oportunidade de partilhar suas histórias de vida, 

experiências, medos, angústias, receios, e demais sentimentos pertinentes e, 

principalmente, perceberem que não estão sozinhos na situação em que se 

encontram pois existem muitas outras pessoas passando pela mesma 

problemática em situações muito parecidas, criando-se assim um ambiente de 

apoio e acolhimento entre todos. As reuniões ocorrem as quartas-feiras em 02 
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horários: das 17h00 as 18h15 e das 18h30 as 19h45, conforme escala pré-

estabelecida e fixada no mural da instituição.  

 Grupos Pré-Reinserção Social 

As reuniões, conduzidas pela mesma psicóloga da atividade anterior, têm 

como objetivo abordar a visão psicossocial da reinserção social para os acolhidos 

que iniciaram seu processo de ressocialização (saídas quinzenais). O grupo 

abordará temas que prepararão os acolhidos para a sua saída da instituição, 

ilustrando maneiras de retornar à sociedade de forma saudável. São discutidos 

nos encontros temas diversos, como a influência da droga no corpo humano, 

autoconhecimento, comunicação, marketing pessoal, família, espiritualidade, 

sentimentos (culpa, perdão, medo, etc.), situações de risco, prevenção à recaída 

e outros assuntos que despertarão nos acolhidos algumas reflexões para um 

possível entendimento e integração de novos comportamentos no 

enfrentamento à dependência química. As atividades são realizadas utilizando-se 

de vídeos, músicas, dinâmicas, técnicas corporais, técnicas de arte terapia, textos 

para reflexões e discussões. São realizadas às terças-feiras, das 19h00 às 20h30. 

 Acompanhamento Psicológico Individual 

Todos os acolhidos participam do acompanhamento psicológico individual 

e cada um é responsável pelo seu horário de atendimento, pré-determinado e 

fixado no mural da instituição. 
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 Reuniões Espiritualistas 

Participação de diferentes seguimentos religiosos na instituição (católico, 

espírita e protestante) com a função de transmitir mensagens centrando-se na 

existência de Deus como criador único de todo o universo. Respeitando assim 

todas as crenças (sem imposições, regras e normas de conduta religiosa) e 

estimulando a parte espiritual que cada acolhido traz dentro de si. Os encontros 

são realizados aos sábados, das 14h00 as 15h00. 

 Laborterapia 

Atividades realizadas diariamente pelos acolhidos que possibilitam o 

desenvolvimento de novas habilidades, melhora da autoestima e a capacidade de 

trabalhar em equipe. As atividades são monitoradas pelo grupo de apoio, pela 

coordenação e pelo gestor da instituição. A laborterapia é denominada aqui 

como a “terapia por meio do trabalho”, que permite aos acolhidos sentirem-se 

úteis durante a sua permanência na instituição. As atividades são desenvolvidas 

em forma de rodízio, onde todos os acolhidos participam das diferentes 

atividades propostas (cozinhar, lavar e passar a própria roupa, arrumar sua cama, 

limpeza de casa, reciclagem, entre outros afazeres existentes dentro da 

instituição). Além de descobrir e desenvolver habilidades, existe também a 

possibilidade de aceitar limites e regras, ter disciplina, perceber suas 

responsabilidades, assimilar a ajuda mútua, desenvolver a percepção e a 

preocupação com o outro, a concentração e atenção, desenvolver noção de 

começo, meio e fim de uma atividade, aprimoramento de conduta e caráter, 
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organização, reabilitação física, entre outros. As referidas atividades são 

distribuídas conforme avisos colocados diariamente no mural da instituição. 

 Sarau 

Oficina que visa ressaltar os talentos culturais dos acolhidos, criando 

espaço para a reinserção cultural e educacional dos acolhidos, com espaço para 

desenvolverem atividades como: tocar violão e outros instrumentos musicais, 

cantar, recitar uma poesia, encenar uma peça de teatro, fazer mímica e imitações, 

pinturas e exposições, entre outras. Os ensaios e desenvolvimento das atividades 

poderão ser realizados de segunda a sexta das 13h00 às 14h00 e também após o 

jantar, até o fechamento da cozinha. Nos finais de semana, após as atividades da 

instituição. Tudo que se produz é apresentado no primeiro e terceiro domingo de 

cada mês aos visitantes, familiares e pessoas da rede de afeto.  

 Cine GOAS 

 Espaço para que os acolhidos assistam filmes escolhidos nos seguintes 

horários: aos sábados das 15h00 às 17h00 e no segundo e quarto domingo do 

mês das 15h00 às 17h00.  

 Resumos 

 Observando as dificuldades de leitura e escrita entre os acolhidos, o 

projeto foi criado para que o lado intelectual destes seja desenvolvido durante 

sua permanência na instituição. O programa tem como objetivo a entrega mensal 

do resumo de um livro ou uma redação elaborada com das temáticas abordadas 

nos grupos terapêuticos, realizando uma associação do tema com a vida do 



141 

 

 

acolhido. Para quem não sabe ler e escrever ou tem dificuldades poderá escolher 

o desenho de uma mandala para pintura.  O resumo, a redação ou as mandalas 

são entregues ao responsável na coordenação, no dia 05 de cada mês. Caso não 

sejam entregues, o acolhido perderá o descanso no horário do almoço até que a 

tarefa seja realizada. 
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